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CONFLITO DE COMPETÊNCIA

Processo: 2006.02.01.003533-1 – DJ de 27/10/2006, p. 213

Relator: Desembargador Federal BENEDITO GONÇALVES

Suscitante: Oitava Turma Especializada do TRF 2ª Região

Suscitado: Primeira Turma Especializada do TRF 2ª Região

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO DE PENSIONISTA DE EX-
FERROVIÁRIO. RESOLUÇÃO Nº 36/2004 DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. COMPETÊNCIA DE
TURMA ESPECIALIZADA EM MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. ORIENTAÇÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL.

- Tratando-se de ação em que se busca o reajuste de benefício (pensão) de pensionista de ex-
ferroviário, o Órgão Especial firmou entendimento de ser matéria de índole previdenciária, de acordo
com os artigos 1º, 2º e 12 da Resolução nº 36, de 25/11/2004, da Presidência desta Corte (CC
2001.51.01.007702-0/RJ, Rel. Des. Fed. RALDENIO BONIFÁCIO, unânime, DJU de 15.12.2005).

- Conflito conhecido para declarar competente a Eg. 1ª Turma Especializada desta Corte, ora suscitada,
para processar e julgar o agravo interno na apelação interposta nos autos da ação que originou o
presente incidente.

POR UNANIMIDADE, FIXADA A COMPETÊNCIA DA PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA DO TRF 2ª
REGIÃO.
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/0& 1*2$%& '()*+,-. ,3-4-AÇÃO RESCISÓRIA

Processo 2001.02.01.011423-3 – DJ de 13/11/2006, p. 203

Relator: Juiz Federal Convocado MARCELO PEREIRA DA SILVA

Autor: A. L. A.

Réu: Instituto Nacional do Seguro Social

AÇÃO RESCISÓRIA. OFENSA À COISA JULGADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÁLCULOS.

1 - Não há óbice ao ajuizamento de ação rescisória em face de sentença ou acórdão proferidos em
sede de embargos à execução, com fulcro no inciso IV do art. 485, do CPC, desde que examinado o
meritum causae e tenha havido o trânsito em julgado da decisão que se objetiva rescindir.

2 - O acórdão rescindendo, ao negar provimento ao recurso de apelação do Embargado e rejeitar os
seus cálculos de execução limitou-se a examinar o alegado excesso de execução, ainda que, para
tanto, tenha sido necessário interpretar o título executivo judicial, cujo dispositivo, por absoluta falta de
clareza, se prestou a mais de uma exegese.

3 - Não tendo sido analisada, pela sentença de conhecimento, a questão objeto do pedido inicial, qual
seja, a equivalência do benefício do Autor-Embargado ao “valor efetivamente contribuído” de 10 (dez)
salários mínimos, e, por outro lado, havendo sido expressamente rechaçada a tese da equivalência ao
número de salários mínimos da renda mensal inicial, descabe dar interpretação à “procedência do
pedido” que não leve em consideração os fundamentos do decisum, ainda que, para tanto, seja de se
afastar a literalidade da regra do art. 469, inc. I, do CPC, tal como o fez o acórdão rescindendo.

4 - Juízo rescindente julgado improcedente.

POR UNANIMIDADE, JULGADA IMPROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA.

I - Matéria que envolve benefício previdenciário,
de interesse de ferroviário da RFFSA, obriga o
INSS a intervir no feito.
II - A intervenção do INSS se dá em razão do
disposto no art. 1º do Decreto-Lei nº 956/69 e nos
arts. 2º, 3º e 5º da Lei nº 8.186/91.

III - Competência da Vara Federal especializada em
matéria previdenciária – Provimento nº 086/96 da
Corregedoria Geral da Justiça Federal.
IV - Conflito conhecido, fixando-se a competência
do suscitante Juízo da 38ª Vara Federal do Rio de
Janeiro – RJ.”
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50& 1*2$%& '()*+,-. ,3-4-EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL

Processo: 2001.02.01.002566-2 – DJ de 09/05/2006, p. 328

Relator: Juiz Federal Convocado JOSÉ ANTÔNIO NEIVA

Embargante: P. B. T. Ltda.

Embargado: Instituto Nacional do Seguro Social

CONSTITUCIONAL - TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO
INCIDENTE SOBRE OS VALORES PAGOS A EMPRESÁRIOS, AUTÔNOMOS E AVULSOS. ART. 3º, INC.
I DA LEI Nº 7.787/89 E ART. 22, INC. I, DA LEI Nº 8.212/91.- EMBARGOS INFRINGENTES – PREVALÊNCIA
DO VOTO DIVERGENTE.

1 - A divergência ficou circunscrita à prescrição, a despeito do voto da relatora ter apreciado outros
aspectos de mérito.

2 - Sobre o tema da prescrição, a Colenda Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao
apreciar os EResp 435.835/SC, sessão de 24/03/2004, rel. Min. José Delgado, decidiu no sentido de
que “nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo prescricional para se pleitear a
compensação ou a restituição do crédito tributário somente se opera quando decorridos cinco anos
da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais cinco anos, contados a partir da homologação
tácita.”

3 - A Lei Complementar nº 118/2005, em seu art. 3o, passa a prever que o direito de pleitear a
compensação ou a restituição do crédito tributário, no caso de tributo sujeito a lançamento por
homologação, extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos contados do pagamento
antecipado.

4 - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça concluiu o julgamento do EREsp. 327.043/DF,
na sessão de 27/04/2005, por unanimidade, no sentido de ser possível interpretar o art. 4o da LC
nº 118/05 “conforme a Constituição, desde que os efeitos retroativos ali previstos limitem-se às ações
ajuizadas após a vacatio legis de 120 dias prevista na parte inicial do dispositivo. Ajuizada a ação
após 9 de junho de 2005, poderá o art. 3o da LC n.º 118/05 ser aplicado aos fatos geradores ocorridos
antes de sua publicação. O prazo de cinco anos poderá ser contado a partir do pagamento indevido,
e não da homologação expressa ou tácita, desde que a ação tenha sido proposta depois de 9 de junho
de 2005 e mesmo que o pagamento antecipado pelo contribuinte tenha sido realizado antes da
vigência da Lei”.

5 - Assim, fica valendo o prazo de “cinco mais cinco” até 09 de junho de 2005. Somente para as ações
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“CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE OS
VALORES PAGOS A EMPRESÁRIOS,
AUTÔNOMOS E AVULSOS. ART. 3º, INC. I DA
LEI Nº 7.787/89 E ART. 22, INC. I, DA LEI Nº
8.212/91- COMPENSAÇÃO – PRESCRIÇÃO –
CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS – TAXA
SELIC.
1 - A Suprema Corte, em reiteradas manifestações,
concluiu pela inconstitucionalidade da exação (cf.
RE 164.812-1/SC; RE 166.939-0/210), já que a
remuneração paga a administradores, avulsos e
autônomos não se consubstancia em salário.

ajuizadas após esta data poderá ser aplicado o prazo de 5 (cinco) anos previsto no art. 3o da LC
nº 118/2005, o que não ocorre na espécie, pois a ação foi proposta em 19/05/2000.

6 - In casu, tendo em vista que o recolhimento mais antigo é relativo a outubro de 1989, impõe-se o
afastamento da prescrição.

7 - Embargos Infringentes conhecidos e providos.

POR UNANIMIDADE, DADO PROVIMENTO AOS EMBARGOS INFRINGENTES.
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2 - A jurisprudência recente do STJ adotou
posicionamento de que a contribuição em tela
possui natureza de tributo direto, sendo admissível
a repetição do indébito e a compensação, sem a
exigência de prova do não repasse.
3 - Quanto à prescrição, a Colenda Primeira Seção
do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, ao
apreciar recentemente os EResp nº 435.835/SC,
sessão de 24/03/04, Rel. Min. José Delgado,
buscando pacificar as discussões em torno da
matéria, decidiu no sentido de que “nos tributos
sujeitos a lançamento por homologação, o prazo
prescricional para se pleitear a compensação ou a
restituição do crédito tributário somente se opera
quando decorridos 05 (cinco) anos da ocorrência
do fato gerador, acrescidos de mais 05 (cinco) anos,
contados a partir da homologação tácita.
4 - A Lei Complementar nº 118/2005, em seu art.
3º, passa a prever que o direito de pleitear a
compensação ou a restituição do crédito tributário,
no caso de tributo sujeito a lançamento por
homologação, extingue-se com o decurso do prazo
de 5 (cinco) anos contados do pagamento
antecipado.
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça
concluiu o julgamento do EREsp. 327.043/DF,
na sessão de 27/04/2005, por unanimidade, no
sentido de ser possível interpretar o art. 4o da LC
nº 118/05 ‘conforme a Constituição, desde que os
efeitos retroativos ali previstos limitem-se às ações
ajuizadas após a vacatio legis de 120 dias prevista
na parte inicial do dispositivo. Ajuizada a ação
após 9 de junho de 2005, poderá o art. 3o da LC
nº 118/05 ser aplicado aos fatos geradores
ocorridos antes de sua publicação. O prazo de
cinco anos poderá ser contado a partir do
pagamento indevido, e não da homologação
expressa ou tácita, desde que a ação tenha sido
proposta depois de 9 de junho de 2005 e mesmo
que o pagamento antecipado pelo contribuinte tenha
sido realizado antes da vigência da Lei.’
Assim, fica valendo o prazo de ‘cinco mais cinco’
até 09 de junho de 2005. Somente para as ações
ajuizadas após esta data poderá ser aplicado o
prazo de 5 (cinco) anos previsto no art. 3o da LC
nº 118/2005, o que ocorre na espécie, pois a ação
foi proposta em 01/10/2001 e o recolhimento mais
antigo foi efetivado em setembro de 1991(fl. 26) –

Eletromóveis Dragão Pádua Ltda e em agosto de
1991(fl. 55) – Casa Dragão Pádua Tecidos e
Calçados, estando prescritas as parcelas anteriores
a outubro de 1991, conforme foi decidido na
sentença a qua..
5 - Embora o entendimento assentado pela Primeira
Seção do Superior Tribunal de Justiça liberasse de
restrições os créditos existentes até a vigência das
Leis nos 9.032/95 e 9.129/95 e, depois, resguardasse
a legalidade da limitação para a compensação em
cada competência (art. 89, §3º), em momento
posterior (Agravo Regimental no Recurso Especial
nº 251.969, relator Ministro Franciulli Netto,
DJ de 23/6/2003) reviu seu posicionamento,
concluindo que, em se tratando de créditos advindos
de recolhimento de contribuição declarada
inconstitucional pelo Excelso Pretório, fica
afastada, por completo, a limitação à compensação,
qualquer que seja a data do pagamento indevido.
No entanto, fica mantido o disposto na sentença a
qua, quanto a limitação percentual estabelecida
pelas Leis nos 9.032/95 e 9.129/95, somente
aplicável aos valores compensáveis após a data
de suas publicações, tendo em vista que a parte
autora não interpôs recurso de apelação, sendo
incabível a reformatio in pejus.
6 - Em tema de compensação, a correção
monetária, segundo entendimento do STJ, deve ser
calculada tendo como indexador o IPC, para o
período de março/90 a janeiro/91; o INPC,
relativamente ao de fevereiro/91 a dezembro/91;
e, com base na UFIR, a partir de janeiro de 1992.
O índice de janeiro de 1989 é de 42,72%. O
principal deve ser corrigido monetariamente desde
o recolhimento indevido, sendo certo que a partir
de janeiro de 1996 incidirá a SELIC, taxa que
engloba correção monetária e juros.
7 - Apelação e remessa necessária conhecidas e
desprovidas.”
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60& 1*2$%& '()*+,-. ,3-4-EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL

Processo: 97.02.10881-0 – DJ de 18/09/2006, p. 372

Relator: Desembargadora Federal VERA LÚCIA LIMA

Embargante: União Federal

Embargado: H. P. C. J.

EMBARGOS INFRINGENTES – RESPONSABILIDADE CIVIL – INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS
DECORRENTES DE ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO – NULIDADE DO ACÓRDÃO EMBARGADO –
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO – INOCORRÊNCIA - PRESUNÇÃO IURIS TANTUM DE CULPA DO
CONDUTOR DO VEÍCULO QUE ABALROA OUTRO PELA TRASEIRA – ELEMENTOS DOS AUTOS NÃO
ELIDEM A CULPA PRESUMIDA – PROVIMENTO DO RECURSO.

- Cuida-se de Embargos Infringentes, objetivando a reforma de acórdão que, por maioria de votos,
deu provimento ao apelo para reformar sentença que julgara procedente o pedido de condenação ao
pagamento de quantia a título de indenização pelas avarias causadas, em acidente automobilístico,
a veículo oficial.

- Com efeito, o voto vencedor revela-se bem fundamentado, em respeito ao disposto no art. 93, IX, da
Constituição Federal, razão pela qual deve ser rejeitado o pedido de anulação do acórdão embargado.

- Assentada a premissa de que, em caso de responsabilidade por danos decorrentes de acidente
automobilístico, há presunção iuris tantum de culpa do condutor do veículo que abalroa a traseira do
que estava à sua frente, cinge-se a controvérsia à verificação se os elementos carreados aos autos
são suficientes a infirmar a presunção apontada, de molde a elidir a culpa presumida da causadora
da colisão.

- Precedentes citados.

- Não logrou o réu, ora embargado, elidir a presunção relativa de culpa da condutora do carro de sua
propriedade, que se chocou, pela traseira, com a viatura oficial. Ao reverso, as provas que instruem os
autos reforçam a presunção existente, na medida em que demonstram a conduta descuidada da
motorista do veículo, que, em horário sabidamente propenso a trânsito lento e retenções, não observou
a atenção objetivamente exigida.

- Ressalte-se, a propósito, que os elementos indiciários (mormente as graves conseqüências da
batida e o fato de a viatura da União ter sido projetado violentamente para frente, a ponto de chocar-
se com o carro que estava parado à sua frente) demonstram que o veículo particular trafegava em
velocidade inadequada em relação à pista lateral direita da Avenida Brasil, via naturalmente de
velocidade reduzida, onde a colisão ocorreu.

- A esta conclusão nos leva também o fato de o veículo oficial ter conseguido frear e parar, sem
dificuldades, à distância exigida do carro à sua frente, não se admitindo, portanto, a alegação de que,
diante das circunstâncias inesperadas, não havia possibilidade de estancar a tempo de evitar a
colisão. Só há duas hipóteses: ou a condutora guiava sem observar a prudência e o cuidado exigidos
(e, neste caso, agiu com imprudência), ou as condições de conservação do carro encontravam-se de
tal modo precárias a ponto de inviabilizar a frenagem possível a qualquer outro veículo (e, então,
houve negligência).

- É válido acentuar, no ponto, que é obrigação do condutor guiar o veículo nos limites seguros da
“direção defensiva”, conservando a cautela e o distanciamento razoáveis para evitar eventuais colisões
que possam ser antevistas em um juízo de previsibilidade médio.

-Provido o recurso para que prevaleça o voto vencido.

POR UNANIMIDADE, DADO PROVIMENTO AOS EMBARGOS INFRINGENTES.
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“ECT. ACIDENTE DE TRÂNSITO. VEÍCULO

QUE COLIDE NA TRASEIRA DE OUTRO

AUTOMÓVEL. PRESUNÇÃO DE CULPA.

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO.
I - O proprietário do veículo responde

solidariamente com o condutor do mesmo pelos
danos causados em acidente de trânsito;

II - Vêm decidindo nossos tribunais pela presunção

de culpa contra aquele que bate por trás, cabendo

a ele a prova de que não agiu com culpa,

invertendo-se, assim, o ônus probatório;

III - Apelação da Parte Ré improvida.”

! @S(bccV?YV?Vc?ccbab^%c(E`(fL`()'(ca[VV[bccdD
3?( Xgh( i( A"/2'/"#( !5"2#( i( E'.#$+"e
L'&'2;#"0#)+"( J')'"#.( EPS@ELK
EBH]BPE@?
“CIVIL. DANO MATERIAL. INDENIZAÇÃO.

ACIDENTE DE TRÂNSITO. A PRESUNÇÃO DE

CULPA É DO CONDUTOR DO VEÍCULO QUE

ABALROA OUTRO PELA TRASEIRA.

RESPONSABILIDADE OBJETIVA.

- Segundo a descrição do acidente, estaria o carro

do autor parado, aguardando a abertura do sinal

de trânsito, quando foi abalroado na traseira pelo

veículo oficial que não conseguiu frear a tempo

de evitar a colisão.

- Não há que se falar, também, em falta de

documentação para instrução do processo, visto

que as provas estão todas contidas nos autos.

- A responsabilidade civil é a obrigação de um

agente indenizar um dano causado a terceiro,

decorrente da imprudência, imperícia ou

negligência, desde que comprovada uma ligação

entre a atuação daquele e a lesão ao bem jurídico

deste, seja de natureza material ou moral.

- O Código de Trânsito Brasileiro, em seu art. 29,

II, dispõe que o condutor deverá guardar

distância de segurança lateral e frontal entre o

seu e os demais veículos, bem como em relação

ao bordo da pista, considerando-se, no momento,

a velocidade e as condições do local.

- A presunção de culpa nos acidentes de trânsito

é daquele que abalroa pela traseira, uma vez que

deveria ter obedecido a distância segura de que

trata o Código, devendo qualquer situação

anômala, como uma freada brusca, por exemplo,

ser provada.

- Deveria o motorista do veículo oficial, ter sido

mais prudente, uma vez que, se estivesse a uma

distância segura e a uma velocidade condizente,

teria percebido a tempo que o sinal estava

vermelho e que havia um outro veículo

aguardando parado.

- Não há como eximir a União Federal da

responsabilidade, pois o dano foi causado por

servidor público federal no exercício de suas

funções nem em responsabilidade subjetiva, posto

que resta configurada a hipótese do art. 37, XXI,
§ 6º, da Constituição Federal.

- A quantificação do valor da indenização pode
ser deduzida se analisados os orçamentos

juntados pela parte autora que variam entre

R$4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) e R$

4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), sendo

razoável o arbitramento de valor intermediário,
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ou seja, R$4.650,00 (quatro mil, seiscentos e

cinqüenta reais), que deve ser atualizado

monetariamente

- Recurso improvido.”

K5$"+(3"'*')',$'(:5"/&3"5)',*/#.e

70& 1*2$%& '()*+,-. ,3-4-AÇÃO RESCISÓRIA

Processo: 2002.02.01.048624-4 – DJ de 06/09/2006, p. 133

Relator: Desembargador Federal SÉRGIO SCHWAITZER

Autor: J. P. S.

Ré: Caixa Econômica Federal

PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO RESCISÓRIA – SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO – VIOLAÇÃO A
LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI NÃO CONFIGURADA – ART. 334 DO CPC - INOBSERVÂNCIA DO
PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO

I - Não há como estender o alcance do art. 485, V, do CPC, à alegação de indevida aplicação genérica
da legislação e dos atos normativos atinentes ao Sistema Financeiro da Habitação, o que, por si só,
não atende ao requisito previsto na lei processual para o excepcional manejo da demanda rescisória.

II - Tratando-se de contrato de mútuo hipotecário firmado em 23/12/92, de acordo com o Plano de
Equivalência Salarial por Categoria Profissional – PES/CP, não se afigura notória a inobservância
pelo agente financeiro da variação salarial do mutuário quando do reajustamento das prestações.

III - Se na ação originária a ré afirmara que foram utilizados os índices de reajuste das prestações de
acordo com aqueles aplicados na data-base da categoria profissional da autora, e esta requereu o
julgamento antecipado da lide, foi por ela assumido o risco de ter seu pedido apreciado apenas com
base nas provas constantes dos autos, cujo revolvimento não encontra sede adequada na via
rescisória, porquanto não substitutiva de recurso.

IV - Literal violação ao art. 334 do CPC não configurada.

POR UNANIMIDADE, JULGADO IMPROCEDENTE O PEDIDO.
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#( )'&*+,&$/$5/67+( )'( #*k")7+( )#( #,$/0#(A"/2'/"#
!5"2#D("'.#$/1+(F("'1/&7+()'(*+,$"#$+()+(IJsD('2
95'(-+/()#)+(3"+1/2',$+(#+("'*5"&+()#("G('(,'0#)+
+(3')/)+(#5$+"#.D(3+"(-#.$#()'(3"+1#&?

@(+"#(#5$+"#(&5&$',$+5(1/+.#67+(#+(/,*/&+(_()+(#"$?
d^Y()+(SASD(52#(1'C(95'(+(#*k")7+("'&*/,)',)+($'"/#
#-"+,$#)+(#&("'0"#&("'-'"',$'&(#+&(*+,$"#$+&()+(IJsD
'&3'*/-/*#2',$'(+(ABI?(I5&$',$#D(/05#.2',$'D(#(1/+.#67+
#+(#"$?(aad()+(SASD('2(95'(8#1'"/#(3"'&5,67+()'
1'"#*/)#)'(95#,$+(#+()'&"'&3'/$+( #+&( *+,$"#$+&()'
-/,#,*/#2',$+(3+"(3#"$'()+&(#0',$'&(-/,#,*'/"+&?

B2(*+,$'&$#67+D(#("G(&5&$',$+5(+()'&*#;/2',$+
)+(3')/)+(1/&$+(95'(+(/,*/&+(_()+(#"$?(d^Y()+(SAS
,7+(#5$+"/C#"/#(+("''=#2'()'(3"+1#&D(.'1#,$#,)+D

#/,)#D(&5#( /.'0/$/2/)#)'(3#&&/1#D(3+/&( $'"/#(*')/)+
+&(*"G)/$+&()+(*+,$"#$+(#(52#('23"'&#(0'&$+"#?(O+
2G"/$+D( #)5C( 95'( -+"#2( *523"/)#&( #&( *.>5&5.#&
*+,$"#$5#/&D( $',)+( 3"+*')/)+( #+( "'#:5&$'( )#&
3"'&$#6\'&()'(#*+")+(*+2(+&(<,)/*'&(.'0#/&?

K(E'.#$+"D(L'&'2;#"0#)+"(J')'"#.( IuEHPK
ISs|@P!BED( ',$',)'5( 95'( #&&/&$'( "#C7+( F( "G
95#,$+(F(#.'0#67+()'(95'(,7+(8>(*+2+('&$',)'"(+
#.*#,*'()+(/,*/&+(_()+(#"$?(d^Y()+(SAS(F(#3./*#67+
/,)'1/)#( )#&( .'/&( 95'( "'0'2( #( 3"'&',$'( "'.#67+
:5"<)/*#?(L'(/05#.(-+"2#(#(:5"/&3"5)4,*/#(-#1+">1'.
,7+(#5$+"/C#(#()'2#,)#()'&*+,&$/$5$/1#D(*+./)/,)+
#( 3"'$',&7+( *+2( #( Il25.#( ada( )+( I!`D( 95'
*.#"#2',$'( #$'&$#( #( /23+&&/;/./)#)'( )#( "'&*/&k"/#
;#&'#)#('2(*+,$"+1G"&/#(:5"/&3"5)',*/#.?

@*"'&*',$+5( +( E'.#$+"( 95'( ,7+( "'&$+5
*+23"+1#)#( #( /.'0/$/2/)#)'(3#&&/1#()#(SBJD( 1'C
95'( ,7+( -+/( $"#C/)+( #+&( #5$+&( +( /,&$"52',$+
3#"$/*5.#"()'(*'&&7+()'(*"G)/$+?
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O+(2G"/$+D(#-/"2+5(+(E'.#$+"(95'(+(*+,$"#$+(-+/
-/"2#)+( '2( ba[Vb[VXXbD( *+,-+"2'( +( A.#,+( )'
B95/1#.4,*/#(I#.#"/#.(3+"(S#$'0+"/#(A"+-/&&/+,#.(i
ABI[SA('(95'D(,#(G3+*#D(,7+('"#(,+$k"/#(#(,7+%
+;&'"1},*/#()#(1#"/#67+(&#.#"/#.()+&(25$5>"/+&(3'.+
#0',$'(-/,#,*'/"+?(L'&$#(-+"2#D(,7+(&'(*#"#*$'"/C+5
*+2+( 1'")#)'/"#( #( #.'0#67+( )#( #5$+"#( 95#,$+( F
"'&/&$4,*/#( )#( +"#( "G( F( #3./*#67+( )+( ABI~( 3'.+
*+,$">"/+D(-/*+5(*.#"+(95'(-+"#2(#3./*#)+&(+&(<,)/*'&
)'( "'#:5&$'( &#.#"/#.( )#( *#$'0+"/#( 3"+-/&&/+,#.( )#
#5$+"#D()'(#*+")+(*+2(#()#$#%;#&'?

@)5C/5D(#/,)#D(+(E'.#$+"(95'D(*+2+(-+/(3')/)+(+
:5.0#2',$+(#,$'*/3#)+()#(./)'D(#&&52/5(#(#5$+"#(&'5
"/&*+?(@&&/2(#("'#3"'*/#67+()#&(3"+1#&('2(&')'()'
#67+("'&*/&k"/#(,7+(&'(2+&$"#(3'"$/,',$'?

J+/(:5.0#)+(/23"+*')',$'(+(3')/)+?
A"'*')',$'&( :5"/&3"5)',*/#/&e

! I!`
! @HEBIA(Z^gVbV(IA(%(A"+*'&&+(bccd?cV?agcXb%d

fL`()'(b^[VV[bccYD(3?(bcZh(i(A"/2'/"#(!5"2#
i( E'.#$+"e( m/,/&$"+( JE@OSPISK
J@MSzK?

! !EJ%V
! BP@E(bccc?cV?cc?cVYbcd%c(LJ(fL (̀)'(VY[cX[bccYD

3?( Yh( i( !'"*'/"#( I'67+( i( E'.#$+"e
L'&'2;#"0#)+"#(J')'"#.(IBMBOB(m@EP@
LB(@MmBPL@?

! !EJ%b
! @E(bcca?cb?cV?ccXdXV%g(E`(fL`()'(aV[c^[bccZD

3?( VZZh( i(!'"*'/"#( I'67+( B&3'*/#./C#)#( i
E'.#$+"e( L'&'2;#"0#)+"( J')'"#.
QBOBLP!K(HKO�@M_BI?
“PROCESSUAL CIVIL. RESCISÓRIA DE
RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO LITERAL DE DISPOSI-
ÇÃO DE LEI E ERRO DE FATO. REFORMA CON-
CEDIDA A EX-COMBATENTE. DECRETO-LEI
8795/46. PAGAMENTO DE AUXÍLIO-INVALIDEZ.
INCONFORMISMO. INTERPRETAÇÃO DE LE-
GISLAÇÃO E REAPRECIAÇÃO DE PROVA.
INADMISSIBILIDADE DA RESCISÓRIA. PRECE-
DENTES STJ. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO
PEDIDO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM JUL-
GAMENTO DO MÉRITO (CPC, ART 267, VI).
- Da leitura da inicial, não se depreende qualquer
infringência à lei ou erro de fato capazes de
ensejar o manejo da rescisória, vez que a
pretensão autoral consiste no reexame dos
argumentos já dispendidos no procedimento

ordinário e quando do julgamento da rescisória
anteriormente ajuizada pelo ora réu, bem como
na reapreciação de provas para que seja
rescindido o decisum a fim de que não seja
concedido o pedido de reforma do ex-combatente,
com as vantagens do Decreto-lei 8795/46, bem
como o pagamento de auxílio-invalidez.
- A Magistrada, ao julgar procedente o pedido
rescisório do autor, ora réu, condenando a UNIÃO
a conceder-lhe a reforma e o pagamento de auxílio-
invalidez, interpretou os fatos e provas trazidos
aos autos, conferindo-lhes adequada qualificação
jurídica, não podendo a rescisória ser utilizada
como recurso ordinário, para reapreciar o julgado,
mas tão-somente, como ação autônoma nas
hipóteses taxativamente previstas no art. 485 do
CPC, o que, na espécie, inocorreu.
- Para que haja a procedência do pedido rescisório
com fundamento no inciso V, do art 485, do CPC,
imprescindível a ocorrência de afronta direta
contra a literalidade da norma jurídica, ‘e não
deduzível a partir de interpretações possíveis,
restritivas ou extensivas, ou mesmo analógica’ ,
conforme observa a em. Min. NANCY ANDRIGHI
(STJ, 2ª Seção, AR 720-PR-EI, DJU de
17.02.2003). Recentemente, na 3ª T, AgRg no REsp
606529 / SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI,
unânime, DJU de 19.12.2005.
- Conforme entendimento do STJ, ‘a rescisória
não se presta a apreciar a boa ou má
interpretação dos fatos, ao reexame da prova
produzida ou a sua complementação. Em outras
palavras, a má apreciação da prova ou a
injustiça da sentença não autorizam a ação
rescisória’ (REsp 147.796/MA, Rel. Min. SALVIO
DE FIGUEIREDO, DJU de 28.06.1999), não
podendo, portanto, o alegado erro de fato ser
utilizado para revisar e valorar a prova
produzida em sede de ação rescisória.
- Extinção do processo, sem julgamento do mérito
(CPC, art 267, VI), por impossibilidade jurídica
do pedido, devido à ausência do pressuposto básico
de rescindibilidade.”

! !EJ%Y
! @E(bccV?cY?cc?cVVZZY%a(SB(fL (̀)'(cZ[cg[bccZD

3?(Zadh(i(A.',+(i(E'.#$+"e(L'&'2;#"0#)+"
J')'"#.(uMPK(|@OBEMBo(LB(IPj]BPE@
JPMsK?
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/0& 89":-& '()*+,-. ,3-4-APELAÇÃO CRIMINAL

Processo: 2002.51.04.001098-9 – DJ de 03/10/2006, p. 213

Relator: Desembargador Federal SERGIO FELTRIN CORRÊA

Apelante: L. P. S. (réu preso)

Apelado: Ministério Público Federal

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO. FLAGRANTE PRESUMIDO. AUTORIA COMPROVADA.
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. MAUS ANTECEDENTES. INEXISTÊNCIA. AUMENTO DA PENA-BASE.
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. IMPOSSIBILIDADE.

- Sentenciado condenado por roubos à mão armada e em concurso de pessoas (art. 157, § 2º, I e II
n/f art. 71 do CP), praticados contra agência da Caixa Econômica Federal e particulares, em continuidade
delitiva.

- Prisão em flagrante nos moldes do art. 302, IV do CPP. Vestimentas e características físicas do
acusado compatíveis com a descrição dos assaltantes feita à polícia. Produtos do crime encontrados
com o acusado. Reconhecimento do mesmo por uma das vítimas na delegacia. Autoria
suficientemente comprovada. Juízo condenatório mantido.

- Manifesta desproporção entre o valor da pena de multa aplicada na sentença

(R$ 10.000,00) e a situação econômica do réu.

- Recurso conhecido e parcialmente provido, apenas para reduzir a pena pecuniária.

POR UNANIMIDADE, DADO PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO CRIMINAL.

$%.:0.#'*(,0*29+&)"(7
.#'*!*)*#'*2(/(,*#./4.2*

!"#$#%&'()'(#3'.#67+(*"/2/,#.( *+,$"#( &',$',6#
*+,)',#$k"/#(3'.+(*"/2'()'("+5;+('2(*+,*5"&+()'
3'&&+#&D(*+2(5&+()'(#"2#()'(-+0+D('2(52(3+&$+()#
S#/=#(B*+,U2/*#(J')'"#.D(.+*#./C#)+(,+(3"G)/+()#
`5&$/6#()+(!"#;#.8+('2(_+.$#(E')+,)#?

K(#*5&#)+(-+/(3"'&+(,#(-+"2#()+(/,*/&+(P_D()+
#"$?(acb()+(SAAD(-.#0"#,$'(3"'&52/)+D('(/,$'""+0#)+
3'"#,$'(#(̀ 5&$/6#(B&$#)5#.?(J+"#2("'*';/)+&(+&(#5$+&
3'.#( `5&$/6#(J')'"#.( '( )'*.#"#)#( &5#( *+23'$4,*/#
*+2()'&/0,#67+()'(,+1+(/,$'""+0#$k"/+?

@( )'-'&#( &5&$',$+5( /,&5-/*/4,*/#( )'( 3"+1#&( '
3')/5(#;&+.1/67+()+(#*5&#)+D(+"#(#3'.#,$'?

@(mm?( `5<C#( a quo( *+,1',*'5%&'( #*'"*#( )#
#5$+"/#()+(*"/2'D($',)+('2(1/&$#(95'(+("G5D(#3k&(#
3">$/*#()+()'./$+D(-+/(',*+,$"#)+(3+"(3+./*/#/&(*+2
+(3"+)5$+()+( "+5;+( '( "'*+,8'*/)+(3+"(52#()#&
1<$/2#&?(@.G2()/&&+D(&5#()'-'&#(-+/(*+,$"#)/$k"/#('
&'2( >./;/D( '( #( -+.8#( )'( #,$'*')',$'&( )'2+,&$"+5
*+23+"$#2',$+(&+*/#.(.'&/1+?

K(mAJD(95'(+3/,+5(*+2+(custus legis!("'95'"'5
3#"*/#.(3"+1/2',$+()#(#3'.#67+(3#"#("')5C/"(#(3',#
3"/1#$/1#()'(./;'")#)'D(52#(1'C(95'D('2;+"#(8#:#
*+,)',#67+( #,$'"/+"( 3+"( "+5;+D( 1#.+"#)#( *+2+

"'/,*/)4,*/#D( ,7+( 8#1'"/#( 2#5&%#,$'*')',$'&?
K3/,+5($#2;G2(3'.#("')567+()#(3',#()'(25.$#(:>
95'(+(1#.+"(-/,#.(&'"/#()'&3"+3+"*/+,#.(F(&/$5#67+
'*+,U2/*#()+("G5?(S+,&/0,+5(+2/&&7+(,#(&',$',6#
95#,$+(#+("'0/2'(3"/&/+,#.(/,/*/#.?

K(E'.#$+"D(L'&'2;#"0#)+"(J')'"#.( IBEHPK
JBM!EPO(SKEEN@D(+;&'"1+5(95'(#(*+23'$4,*/#
3#"#( :5.0#2',$+( )'&$#( #67+( -+/( *+""'$#2',$'
#$"/;5<)#(F(̀ 5&$/6#(J')'"#.?(!#,$+(+&(#5$+&()'(3"/&7+D
95#,$+()'( #3"'',&7+()+(3"+)5$+()+( *"/2'D( ;'2
*+2+( #&( )'*.#"#6\'&( )#&( 1<$/2#&( #$'&$#2( #
2#$'"/#./)#)'D( &',)+( /05#.2',$'( /,*+,$"+1'"&#( #
*+,$/,5/)#)'()'./$/1#?

I'05,)+(+(E'.#$+"D(#&($'&'&()#()'-'&#(,7+(&'
2+&$"#"#2( *+,1/,*',$'&D( *+,*.5/,)+( 3'.#
&5-/*/4,*/#( )'( 3"+1#&D( )/#,$'( )#&( */"*5,&$},*/#&
)+(-.#0"#,$'('()+("'*+,8'*/2',$+(3+"(52#()#&
1<$/2#&?

@)5C/5( +( E'.#$+"( 95'D( 3'.+( 3"/,*<3/+( )#
3"'&5,67+()'(/,+*4,*/#D(3"+*'&&+&('2(#,)#2',$+('
/,95G"/$+&( 3+./*/#/&( ,7+(3+)'2( &'"( *+,&/)'"#)+&
*+2+(2#5&( #,$'*')',$'&?( !+)#1/#D(2#,$'1'( +
#52',$+()#(3',#()'1/)+(F("'/,*/)4,*/#('&3'*<-/*#?

@)5C/5D(#/,)#D(+(E'.#$+"(95'D(,+(*"/2'()'("+5;+D
)5#&(+5(2#/&(*#5&#&('&3'*/#/&()'(#52',$+()'(3',#
3+)'2( :5&$/-/*#"(2#:+"#67+(#*/2#()'(V[aD(,7+( &'
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#3./*#,)+(#+(3"'&',$'(*#&+D(*+,$5)+D(3+"(&'($"#$#"
)'("'*5"&+('=*.5&/1+()#()'-'&#?

K( E'.#$+"( 2#,$'1'( #( 3',#( 3"/1#$/1#D( 2#&
"'*+,8'*'5(95'(+(1#.+"()#(3',#()'(25.$#( '&$#1#
#.G2()#( *#3#*/)#)'( '*+,U2/*#( )+( +"#( #3'.#,$'?
I53"/2/,)+( #( +2/&&7+( )#( &',$',6#D( -/=+5( *+2+
"'0/2'(/,/*/#.(+(-'*8#)+D()#,)+(3#"*/#.(3"+1/2',$+
F(#3'.#67+?

A"'*')',$'&(:5"/&3"5)',*/#/&(*/$#)+&(3'.+(E'.#$+"e
! I!J

! sS(gbcdV(E`(fL`()'(c^[cX[VXXYD(3?(b^aYZh(i
I'05,)#( !5"2#( i( E'.#$+"e( m/,/&$"+
m@ESK(@]EuMPK?

! sS(gXXZZ(IA(fL`()'(bX[c^[bccaD(3?(adh(i
I'05,)#(!5"2#(i(E'.#$+"e(m/,/&$"+(SBMIK
LB(mBMMK?

! EsS(̂ adXa(AE(fL`()'(Va[Vb[bccdD(3?(Vdh(i
A"/2'/"#( !5"2#( i( E'.#$+"e( m/,/&$"+
S@EMKI(QEP!!K?

! I!`
! sS(YbdZ^( IS( %(A"+*'&&+( bccZ?cc?cagcb%g

fL`()'(bZ[cZ[bccZD(3?(VgZh(i(j5/,$#(!5"2#(i
E'.#$+"e(m/,/&$"+(JBMPy(JPISsBE?

! sS(YcdZZ(E`( %( A"+*'&&+( bccY?cV?XgYcX%V
fL`()'(VX[cZ[bccZD(3?(VZVh(i(j5/,$#(!5"2#(i
E'.#$+"e(m/,/&$"#(M@]EP!@(_@x?

K5$"+&(3"'*')',$'&(:5"/&3"5)',*/#/&e
! !EJ%b

! @SE(bccV?cb?cV?caaaYg%Y(E (̀fL (̀)'(VZ[cX[bccdD
3?( Z^h( i( A"/2'/"#( !5"2#( i( E'.#$+"e
L'&'2;#"0#)+"( J')'"#.( S@EEBPE@
@M_Pm?

“PENAL – PROCESSUAL PENAL - ROUBO

QUALIFICADO - ART. 157, § 2º, I e II, DO CP –
CONCURSO DE AGENTES – FLAGRANTE

PRESUMIDO – PROVA TESTEMUNHAL.
I - O disposto no art. 29 do CP dispensa ao partícipe

a prática de qualquer ação típica por si mesma,
bastando o liame subjetivo com outrem que a

pratique.
II - A participação do apelante consistiu em vigiar,

portando arma de fogo, a entrada do locus delicti,
sendo o quanto basta para que se lhe aplique a

pena do delito do art. 157 do CP.
III - Insubsistente a alegação de que o porte de

arma justificava-se por exercer a atividade de
taxista, em período noturno, porquanto munido do

instrumento na parte da manhã, quando não exercia
sua atividade laboral.

IV - Condenação que se baseou na existência de
fortes indícios, além do auto de prisão em flagrante

e da prova testemunhal, que apontam para a
participação do apelante no crime.

V - Apelo improvido.”
! !EJ%a

! sS(VXXX?ca?cc?cZccZV%Z(IA(fL`()'(Va[cZ[bcccD
3?( Yddh( i( j5/,$#( !5"2#( i( E'.#$+"e
L'&'2;#"0#)+"#( J')'"#.( I]x@O@
S@m@EHK?

! !EJ%d
! @SE(bccV?gc?c ?̂ccbZc %̂c(AE(fL (̀)'(Vd[cV[bccdD

3?( dgZh( i( K/$#1#( !5"2#( i( E'.#$+"e
L'&'2;#"0#)+"( J')'"#.( M]Px
JBEO@OLK(|K|n(ABO!B@LK?

50& 89":-& '()*+,-. ,3-4-APELAÇÃO CRIMINAL

Processo: 98.02.00332-8 – DJ de 04/10/2006, p. 111

Relator: Desembargador Federal MESSOD AZULAY NETO

Apelante: Ministério Público Federal

Apelado: M. C. e V. B. S. A.

PENAL – LEI Nº 8137/90 – CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA – IMPORTAÇÃO DE VEÍCULOS
ESTRANGEIROS – DECLARAÇÃO EM DOCUMENTAÇÃO LEGAL DE PREÇOS ABAIXO DO PRATICADO
NO MERCADO INTERNO DO PAÍS EXPORTADOR – SONEGAÇÃO DE INFORMAÇÕES REFERENTES
AOS PREÇOS DOS ACESSÓRIOS OPCIONAIS DE VEÍCULOS IMPORTADOS – REDUÇÃO DO IPI –
NÃO COMPROVAÇÃO – SENTENÇA MANTIDA.

I - Impõe-se afastar a responsabilidade penal do apelado Mário Camargo, posto inexistir prova de
que efetivamente concorreu para a pratica da infração penal, não só pelos depoimentos colhidos
durante a instrução criminal, mas fundamentalmente por não deter função de mando na empresa.
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60& 89":-& '()*+,-. ,3-4-AGRAVO DE INSTRUMENTO

Processo: 2005.02.01.009203-6 – DJ de 21/11/2006, p. 353

Relator: Juiz Federal Convocado JOSÉ ANTÔNIO NEIVA, no afastamento do Relator

Agravante: W. M. G. I. S/A

Agravado: União Federal/Fazenda Nacional

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO E DE INSTRUMENTO. OFERTA DE FIANÇA BANCÁRIA. SUSPENSÃO
DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. QUESTÃO CONTROVERTIDA NO ÂMBITO DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA MANTIDA EM RAZÃO DA SEGURANÇA JURÍDICA.

1 - O objetivo buscado pela agravante é obter certidão positiva com efeitos de negativa, mediante
apresentação de garantia prévia de futura execução fiscal relativa aos processos administrativos que
enumera, consubstanciada em fiança bancária.

2 - A questão acerca da possibilidade de antecipação de garantia para expedição de certidão com
efeitos de negativa não se encontra pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, na medida
em que a 1ª Turma tem decisões mais recentes no sentido da impossibilidade (REsp 716260/RS;

II - Não demonstrado ter ocorrido, efetivamente, a redução ou supressão do tributo durante a instrução
criminal e diante da juntada da decisão administrativa da Segunda Câmara do Conselho de
Contribuintes do Ministério da Fazenda, que considerou ausente a comprovação do subfaturamento
de forma inequívoca, há que se reconhecer a absolvição do segundo acusado, Manoel de Freitas
Silva Neto.

III - Apelação do Ministério Público Federal improvida.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO CRIMINAL.

2"#*:.63"($&2!.%(/(1*5!9%"
&+,"0'.)"(/(,0*6"(/(+*0!.)"
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!"#$#%&'()'(#3'.#67+(*"/2/,#.( *+,$"#( &',$',6#
#;&+.5$k"/#D(*+2(-5.*"+(,+&(/,*/&+&(P('(P_D()+(#"$?
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RECURSO ESPECIAL 2005/0002553-6 Relator(a) Ministro FRANCISCO FALCÃO (1116) Órgão Julgador
T1 - PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento 18/10/2005 Data da Publicação/Fonte DJ 19.12.2005
p. 246) enquanto a 2ª Turma tem decidido pela viabilidade de antecipação da garantia para obtenção
da referida certidão (REsp 568209/PR; RECURSO ESPECIAL 2003/0131817-4 Relator(a) Ministro
CASTRO MEIRA (1125) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 18/10/2005 Data
da Publicação/Fonte DJ 07.11.2005 p. 193).

3 - Por uma questão de segurança jurídica, deve ser mantida a tutela, notadamente diante da
instabilidade da jurisprudência do Tribunal de superposição (STJ), que teria por finalidade harmonizar
a interpretação da legislação infraconstitucional.

4 - Agravo de instrumento conhecido e provido.

5 - Agravo interno prejudicado.

POR UNANIMIDADE, DADO PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, PREJUDICADO O AGRAVO
INTERNO.
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“TRIBUTÁRIO. AGRAVOS INTERNOS. PREVEN-
ÇÃO. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS. FI-
ANÇA BANCÁRIA. SUBSTITUIÇÃO PELO DE-
PÓSITO JUDICIAL CORRESPONDENTE A 30%
DO DEPÓSITO RECURSAL EXIGIDO PELO
EXEQÜENTE. SUSPENSÃO DA EXIGIBILI-
DADE DOS CRÉDITOS. DEPÓSITO DO MON-
TANTE INTEGRAL SUPERANDO O TOTAL DE
EVENTUAIS CRÉDITOS. LEVANTAMENTO PAR-
CIAL DOS VALORES DEPOSITADOS COMO
CONDIÇÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RE-
CURSO ADMINISTRATIVO. VALORES
INCONTROVERSOS. POSSIBILIDADE.
1 - Trata-se de agravos internos requerendo a
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modificação da decisão monocrática que deferiu a
liminar requerida, mediante a prestação de fiança
bancária idônea, e daquela que deferiu o
requerimento de levantamento dos valores
depositados.
2 - A decisão que deferiu a liminar, mediante a
prestação de fiança bancária, foi no sentido de que
estariam presentes os pressupostos para sua
concessão, tendo em vista que, em relação aos
tributos discutidos, alguns estavam com a
exigibilidade suspensa por decisão judicial,
enquanto outros seriam objeto de processos
administrativos pendentes de julgamento.
3 - Por sua vez, no que se refere ao requerimento
de remessa dos autos à livre distribuição, vale
destacar que inexistem elementos nos autos que
afastariam a conclusão a que chegou o MM.
Desembargador prolator da decisão que
reconheceu a prevenção apontada, com base em
documento emitido por esta Corte.
4 - Ressalte-se que, diversamente do afirmado pelo
Ministério Público Federal há comprovação do
depósito judicial efetuado, nos termos deferidos.
5 - Ademais, verifica-se nos extratos de
movimentação judiciária, colhidos no Sistema de
Acompanhamento Processual desta Corte, em
anexo, que as apelações cíveis, que ensejaram a
possibilidade de correlação com o presente agravo,
já foram julgadas.
6 - Tendo em vista o acórdão anulando o
lançamento efetuado, e a documentação referente
à NFLD 35.229.467-1, em que consta a informação
de que o crédito estaria na fase ‘baixado por
acórdão’, os documentos referentes às NFLD’s
35.229.468-0, 35.229.469-8 e 35.229.470-1, cujos
débitos estariam incluídos em parcelamento, e os
documentos referentes às NFLD’s 35.229.471-0,
35.229.472-8, 35.229.474-4, 35.229.475-2,
35.229.478-7, 35.229.481-7, 35.229.482-5,
35.229.483-3, 35.229.484-1 e 35.229.485-0, cujos
débitos estariam com a exigibilidade suspensa em
razão de depósito realizado, deve ser deferido o
requerimento de levantamento do montante integral
depositado na conta nº 0625.005.30003822-3, após
ciência do INSS, uma vez que o percentual
depositado na referida conta, somado aos demais
depósitos noticiados nos presentes autos, superaria

o total de eventuais créditos da autarquia
previdenciária.
7 - No que se refere à alegação de que as parcelas
referentes ao depósito recursal dos débitos que
foram objeto de parcelamento deveriam ser
convertidas em pagamento parcial, incidindo o
parcelamento sobre a diferença dos valores
remanescentes, mister resguardar eventual direito
do agravante, para ulterior verificação de suas
alegações, autorizando, tão-somente, o
levantamento dos valores incontroversos, sendo
certo que a própria recorrida (fl. 949) requer,
subsidiariamente, o levantamento dos valores
referentes aos débitos que seriam objeto de ações
judiciais.
8 - Agravo interno do Ministério Público Federal
conhecido e desprovido.
9 - Agravo interno do Instituto Nacional do Seguro
Social – INSS conhecido e parcialmente provido.”
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J')'"#.(̀ KIu(@O!vOPK(OBP_@?
“TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO
INTERNO E DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO
FISCAL. OFERECIMENTO DE GARANTIA PARA
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDI-
TO. FIANÇA BANCÁRIA. POSSIBILIDADE. LEI
Nº 6.830/80. CERTIDÃO DE REGULARIDADE
FISCAL. IMPOSSIBILIDADE.
1 - Agravo de instrumento interposto visando a
reforma de decisão que indeferiu o pedido de
suspensão de exigibilidade do crédito tributário,
em razão da prescrição, e rejeitou a garantia
oferecida.
2 - Com o objetivo de garantir a execução fiscal
proposta pela União Federal / Fazenda Nacional
a agravante apresentou a carta de fiança nº
19785400, sendo determinada a manifestação da
exeqüente, em 48 (quarenta e oito) horas.
3 - A União Federal / Fazenda Nacional informou
que não aceitava a carta de fiança acima referida
como garantia da execução, tendo em vista que
esta permitia ‘à instituição financeira fiadora
exonerar-se de sua responsabilidade, a qualquer
tempo, imotivada e unilateralmente’.
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4 - Naquela mesma peça processual, a União
requereu a expedição de mandado de penhora de
bens da propriedade da agravante, sucessora da
sociedade executada, e informou que o valor
atualizado do crédito exeqüendo é de R$ 8.399.203,63
(oito milhões, trezentos e noventa e nove mil, duzentos
e três reais e sessenta e três centavos).
5 - Após a manifestação da exeqüente, a agravante
apresentou petição reafirmando a necessidade de
suspensão da exigibilidade do crédito tributário
executado, para fins de obtenção de certidão de
regularidade fiscal, alegando ser infundada a
recusa da União Federal em aceitar uma garantia
de inegável liquidez.
6 - Quanto à garantia da execução, a decisão
agravada foi no sentido de que a fiança não conteria
declaração de que a garantia abrangeria o valor
da dívida original, juros e demais encargos
exigíveis, inclusive correção monetária, como
indicado na CDA, razão pela qual determinou que
não se prestaria a assegurar a execução.
7 - Entretanto, tal entendimento não merece
prosperar, na medida em que o valor da carta de
fiança é de R$ 8.450.000,00 (oito milhões
quatrocentos e cinqüenta mil reais), com previsão
de correção pela variação acumulada da SELIC
apurada entre o termo inicial da fiança até o dia do
efetivo pagamento, superior ao que a própria
exeqüente reconhece como devido em 24.11.05.
6 - Quanto à suspensão da exigibilidade do crédito,
a afirmativa de que não haveria notícia ou prova
da ocorrência de qualquer das hipóteses elencadas
no art. 151 do Código Tributário Nacional não
deve prevalecer, uma vez que a pretensão da
agravante encontra amparo na Lei nº 6.830/80
(LEF), na qual o oferecimento de fiança bancária
como garantia da execução é taxativamente previsto
no inciso II do artigo 9º da referida Lei.
7 - A carta de fiança asseguraria a suspensão da
execução, sendo possível a lei ordinária disciplinar
tal aspecto sim, sendo certo que, mantida a
orientação do MM. Juiz, inviabilizar-se-ia a
penhora de qualquer bem que não fosse dinheiro.
8 - No que se refere à deliberação por força de
notificação, após 60 dias, cumpre salientar que
decorreria da previsão do art. 835 do CC, em
razão do prazo indeterminado da fiança.

9 - Apenas as fianças com prazo delimitado não
estariam sujeitas a tal disciplina, o que seria pior
para a própria exeqüente, em virtude do prazo
final. Caso haja notificação e cessação dos efeitos
da fiança, automaticamente estarão extintos,
processualmente, os efeitos da garantia, em
prejuízo também para o executado.
10 - A obtenção de tutela quanto à expedição de
certidão não é objeto do processo de execução fiscal,
razão pela qual não pode ser deferida neste recurso.
11 - O periculum in mora decorreria da
necessidade de obtenção de eventual certidão
positiva com efeitos de negativa para o
prosseguimento das atividades normais da
empresa agravante, inclusive participação em
licitações públicas.
12 - No que se refere à nova alegação de
insuficiência da garantia, uma vez que estaria
faltando a inclusão do montante referente ao
encargo legal de 20% previsto no Decreto-lei nº
1.025/69, verifica-se que não assiste razão à
União Federal / Fazenda Nacional, tendo em vista
que na manifestação de fl. 344, datada de 24.11.05,
a exeqüente afirma que o valor atualizado do débito
seria de R$ 8.399.203,63 (oito milhões, trezentos
e noventa e nove mil, duzentos e três reais e
sessenta e três centavos), ou seja, inferior ao total
oferecido como garantia que foi de
R$ 8.450.000,00 (oito milhões quatrocentos e
cinqüenta mil reais), sendo certo que a negativa
de aceitação naquele momento deu-se, tão-
somente, em razão da existência de cláusula
permitindo à instituição financeira ‘exonerar-se
de sua responsabilidade, a qualquer tempo,
imotivada e unilateralmente’.
13 - Por outro lado, verifica-se que o encargo
de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69 não
se encontra inscrito em dívida ativa, razão pela
qual a carta de fiança apresentada seria suficiente
para garantia do débito inscrito e, havendo
necessidade de reforço de penhora, para
cobrança daquele encargo legal, a exeqüente
deveria apresentar requerimento nesse sentido
nos autos da execução.
14 - Agravo de instrumento conhecido e
parcialmente provido.
15 - Agravo interno prejudicado.”
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70& 89":-& '()*+,-. ,3-4-APELAÇÃO CÍVEL

Processo: 2004.51.01.021534-0 – DJ de 23/11/2006, pp. 259/260

Relator: Desembargador Federal ALBERTO NOGUEIRA

Apelante: G. A. C. S. Ltda

Apelado: União Federal/Fazenda Nacional

COFINS. ISENÇÃO. ART. 6º, II, LC 70/91. ILEGALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. INOCORRÊNCIA.
APELAÇÃO NÃO PROVIDA. DECISÃO UNÂNIME.

- A tese recursal não se encontra amparada pela jurisprudência mais recente do Supremo Tribunal
Federal, cujo entendimento é no sentido de que o conflito entre lei complementar e lei ordinária não
se resolve pelo princípio da hierarquia das leis, mas sim em função de a matéria estar ou não
reservada ao processo de legislação complementar.

- A COFINS é contribuição social, com amparo no inciso I, do art. 195, da Constituição da República.
Para a sua disciplina não é necessária lei complementar, reservada para os casos de criação de
novas fontes de custeio para a seguridade social.

- Inexistência de qualquer inconstitucionalidade formal quanto à espécie normativa – lei ordinária –
utilizada para alterar os dispositivos da Lei Complementar nº 70/91 em relação a COFINS. A matéria
em foco não é reservada à edição de lei complementar na Constituição Federal de 1988. Contudo,
nada impede que o legislador utilize tal norma, para tratar de tema não reservado à lei complementar.
Em tais hipóteses, esses diplomas só são leis complementares sob o aspecto formal, enquanto
que, substancialmente, são leis ordinárias, de modo que a matéria por elas regulada pode ser
alterada por lei ordinária ou por medida provisória (STF, ADC nº 1-1/DF e ADIn nº 1417/DF). Convém
notar, ainda, que o mesmo raciocínio vale para as alterações à cobrança da COFINS, introduzidas
pela Lei nº 9.430/96.

- Superada, portanto, a tese lançada na Súmula nº 276 do STJ porquanto, prevalece o entendimento
de que a isenção fiscal concedida pela LC nº 70/91 às sociedades civis de prestação de serviços de
profissão legalmente regulamentada foi revogada pela Lei nº 9.430/96, não havendo nenhuma
inconstitucionalidade formal nesta revogação.

- Negado provimento à apelação.

- Decisão unânime.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO.
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S+,&$/$5/67+D('&$#(2#$G"/#(,7+('&$>("'&'"1#)#(F(.'/
*+23.'2',$#"?

@*"'&*',$+5D(#/,)#D(+(E'.#$+"(95'('&$>(&53'"#)#
#(Il25.#(bgZ()+(I!`?(A'.+(#$5#.(',$',)/2',$+D(#
/&',67+(-/&*#.()#&(&+*/')#)'&(*/1/&()'(3"'&$#67+()'
&'"1/6+&()'(3"+-/&&7+( "'05.#2',$#)#( -+/( "'1+0#)#
3'.#(M'/(,W(X?dac[VXXZ?
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J+/D()'&$#"$'D(,'0#)+(3"+1/2',$+(F(#3'.#67+?
A"'*')',$'(:5"/&3"5)',*/#.(*/$#)+(3'.+(E'.#$+"e

! I!`
! mS(ZbX^(mH(i(A"+*'&&+(bcca?cc?dZVZ^%c(fL`

)'(cX?cb?bccd(3?(Vb^h(i(A"/2'/"#(!5"2#(i
E'.#$+"e(m/,/&$"+(M]Px(J]y?

K5$"+&(3"'*')',$'&(:5"/&3"5)',*/#/&e
! !EJ%b

! @S(bccd?Yc?cV?cc^Yad%X(BI(fL`()'(bY[Vc[bccZ
3?( VVgh( i(j5#"$#(!5"2#(B&3'*/#./C#)#( i
E'.#$+"e( L'&'2;#"0#)+"#( J')'"#.
`]MPB!@(M�LP@(M]Ox?
“TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO PARA FINS

SOCIAIS – ART. 56 DA LEI Nº 9430/96 –

LEGALIDADE DA COBRANÇA.

I - A questão prende-se no mérito à legitimidade ou

não da revogação do art. 6º da Lei Complementar

nº 70/91 pela Lei Ordinária nº 9430/96, a teor do

art. 56.

II - O Supremo Tribunal Federal no julgamento da

ADC nº 01/DF, decidiu que a LC nº 70/91 possui

status de lei ordinária tendo em vista que não se

enquadra na previsão do art. 154, I, da

Constituição Federal.

III - Segundo o princípio da lex posterius derogat

priori, consagrado no art. 2º, § 1º, da LICC, não

padece de ilegalidade o disposto no art. 56, da Lei

nº 9430/96, pelo que, em razão de a lei isencional e

a revogadora possuírem o mesmo status de lei

ordinária, legítima é a revogação da isenção

anteriormente concedida, pelo que estão obrigados

ao pagamento da COFINS as sociedades civis

prestadoras de serviços.”

! @mI(bcca?YV?cZ?ccVYcY%Y(E (̀fL (̀)'(bY[c^[bccZ
3?( aXXh( i(!'"*'/"#(!5"2#(B&3'*/#./C#)#( i
E'.#$+"e(L'&'2;#"0#)+"(J')'"#.(A@]MK
Q@E@!@?
“TRIBUTÁRIO E MANDADO DE SEGURANÇA

– LEI COMPLEMENTAR 70/91 – COFINS -

PRESTADORAS DE SERVIÇO – ISENÇÃO –

REVOGAÇÃO PELA LEI Nº 9.430/96 – LEGA-

LIDADE

1 - A isenção prevista no art. 6º, inciso II, da LC nº

70/91 foi revogada pela Lei nº 9.430/96, que em

seu art. 56, parágrafo único, dispôs que as

sociedades civis de prestação de serviços

de profissão legalmente regulamentada

passariam a contribuir para a seguridade social,

considerando as receitas auferidas a partir do mês

de abril de 1997.

2 - Tendo a Lei Complementar nº 70/91 status de

lei ordinária, como decidido pelo Supremo Tribunal

Federal no julgamento da ADC nº 1/DF,

não há que se falar em ilegalidade na revogação

da isenção prevista em seu art. 6o, II, pelo art. 56

da Lei nº 9.430/96.

3 - Assim, a referida isenção perdurou até abril de

1997, nos termos do parágrafo único do art. 56 da

Lei nº 9.430/96.

4 - Apelação improvida.”

! @mI(bccd?YV?cV?cVdd^Y%c(fL`()'(Vc[cd[bccZ
3?( V^bh( i(j5#"$#(!5"2#(B&3'*/#./C#)#( i
E'.#$+"e( L'&'2;#"0#)+"( J')'"#.( M]Px
@O!vOPK(IK@EBI?
“TRIBUTÁRIO. COFINS. REVOGAÇÃO DA

ISENÇÃO CONCEDIDA PELA LC Nº 70/91.

VERBETE DA SÚMULA Nº 276 STJ.

INAPLICABILIDADE.

I - Com a edição da Lei nº 9.430/96 e

(posteriormente) da Lei nº 9.718/98, a isenção

prevista no art. 6º da Lei Complementar nº 70/91

foi revogada.

II - A norma posterior regulou, pois, de maneira

diversa, a matéria. Com efeito, operou-se a

revogação da lei que antes concedia a isenção, nos

termos do art. 6º da LICC.

III - A Lei Complementar nº 70/91 possui status

de lei ordinária, posto não se enquadrar na

previsão no art. 154, I, da Constituição Federal.

Com efeito, apesar de ser formalmente uma Lei

Complementar, a LC 70/91 é materialmente uma

lei ordinária, podendo ser revogada por outra lei

ordinária.
IV - O escopo do verbete da Súmula nº 276 do Eg.

Superior Tribunal de Justiça foi o de ressaltar que,
ao tempo em que vigorou a isenção contida na Lei

Complementar nº 70/91, objeto dessa análise, não

era relevante o regime tributário adotado pela

empresa.

V - Apelo a que se nega provimento.”
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;0& 89":-& '()*+,-. ,3-4-APELAÇÃO CÍVEL

Processo: 1999.51.01.064219-0 – DJ de 21/11/2006, p. 364

Relator: Desembargador Federal PAULO ESPÍRITO SANTO

Apelante: Instituto Nacional de Propriedade Industrial

Apelado: S. L. O.

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. DESVIO DE FUNÇÃO. DIFERENÇA SALARIAL. INEXISTÊNCIA
DE DIREITO.

- Trata-se de apelação cível interposta pelo INSTITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL
- INPI, em face da r. sentença de 1º grau, que julgou procedente o pedido da inicial, em ação ordinária
objetivando o reconhecimento de desvio de função e pagamento de diferenças salariais
correspondentes à diferença entre os valores pagos aos Especialistas de Nível Superior e o que foi
pago a autora;

- A nova ordem constitucional estabelece o princípio de que o acesso aos cargos e empregos
públicos, salvo para os cargos comissionados, só se fará por meio de concurso público de provas
ou de provas e títulos, conforme se depreende do inciso II do art. 37, da Constituição da República
de 1988;

- Em face da previsão constitucional taxativa, vedando o provimento através de ascensão funcional,
enquadramento, transposição ou transferência de cargos ou qualquer outra denominação, torna-se
despicienda a alegação de desvio de função, não havendo como se admitir a investidura em cargo
público de maneira derivada;

- Noutro giro, a eventual ocorrência de desvio de função, na Administração Pública, não gera direitos
ou vantagens de qualquer natureza em prol daquele que atua de modo diverso das funções inerentes
ao respectivo cargo ocupado.

POR UNANIMIDADE, DADO PROVIMENTO À APELAÇÃO.

)*21&"()*($9#63"(7(&#1*2'&)90.
)*0&1.).(7(#3"/0*!*,63"(,*%.(.'9.%

!"#2'&'9&63"($*)*0.%

!"#$#%&'()'(#3'.#67+(*<1'.(*+,$"#(&',$',6#(95'
:5.0+5(3"+*')',$'(+(3')/)+()#(#5$+"#D(+"#(#3'.#)#D
"'*+,8'*',)+()'&1/+()'(&5#(-5,67+D(*+,)',#,)+(#
"G(#+(3#0#2',$+()#&()/-'"',6#&(&#.#"/#/&?

B2( &5#&( "#C\'&D( +( +"#( #3'.#,$'( &5&$',$+5( $'"
8#1/)+( *+,-5&7+( ',$"'( #( *+""'67+( )+( )'&1/+( )'
-5,67+(*+2('95/3#"#67+(&#.#"/#.D(,7+(8#1',)+(95'
&'( -#.#"( '2( ,+2'#67+D( 2#&( &/2( '2( $"#;#.8+
'='*5$#)+?

K(E'.#$+"D(L'&'2;#"0#)+"(J')'"#.( A@]MK
BIAPEP!K(I@O!KD(',$',)'5(95'(2'"'*'("'-+"2#
#(&',$',6#D(3+/&D(3'.#(#$5#.(S+,&$/$5/67+D(+(#*'&&+
#+&(*#"0+&('('23"'0+&(3l;./*+&()>%&'(3+"(*+,*5"&+D
*+2('=*'67+()+&(*#"0+&(*+2/&&/+,#)+&D(&',)+('&$#
3"'1/&7+($#=#$/1#D(1')#)+(+(3"+1/2',$+(#$"#1G&()'
#&*',&7+(-5,*/+,#.?

L'&$#"$'D( #)5C/5( +(E'.#$+"( 95'( 3'"2/$/"( 95'
&'"1/)+"(/,0"'&&#)+(*+2+(,<1'.(2G)/+("'*';#(*+2+

,<1'.(&53'"/+"(&'"/#(52#(-+"2#()'(;5".#"(+(*+,*5"&+
3l;./*+?( @&&/2D( +( )'&1/+( )'( -5,67+( ,7+( 0'"#
95#/&95'"()/"'/$+&(+5(1#,$#0',&?

J+/( )#)+D( ',$7+D( 3"+1/2',$+( F( #3'.#67+(3#"#
:5.0#"(/23"+*')',$'(+(3')/)+?

A"'*')',$'&( :5"/&3"5)',*/#/&( */$#)+&( 3'.+
E'.#$+"e
! I!J

! EB(VbXXda(E`(fL`()'(cd[cb[VXXdD(3?(XVbh(i
I'05,)#( !5"2#( i( E'.#$+"e( m/,/&$"+
S@EMKI(_BMMKIK?

! !EJ%b
! @mI(XY?cb?bbbbg%c(E`(fL`()'(V^[ca[VXXgD(3?

VYaV^h( i( j5#"$#( !5"2#( i( E'.#$+"e
L'&'2;#"0#)+"( J')'"#.( JEBLBEPSK
H]BPEKI?
“I - Administrativo - servidores autárquicos -
reposicionamento funcional - revogação - a
ascenção funcional a cargos de nível superior sem
a realização de concurso público, é, perante a
Constituição Federal de 1988, flagrantemente
inconstitucional - a atual Carta Magna, ao
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condicionar a investidura em cargo ou emprego
público à aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, expressamente
aboliu de nosso ordenamento jurídico o chamado
provimento derivado, do qual o ‘reposicionamento’
pretendido constitui uma modalidade.
II - Apelação improvida - sentença confirmada.”

! @S(VXXd?YV?cV?cd^ZgY%b(E`(fL`()'(bX[VV[bccdD
3?( Vdch( i( I'05,)#( !5"2#( i( E'.#$+"e
L'&'2;#"0#)+"#( J')'"#.(_BE@(M{SP@
MPm@?
“ADMINISTRATIVO – SERVIDOR PÚBLICO –
APOSENTADORIA COM PROVENTOS DA
CLASSE IMEDIATAMENTE SUPERIOR –
IMPOSSIBILIDADE - ASCENSÃO FUNCIONAL
– INCONSTITUCIONALIDADE
- O Supremo Tribunal Federal já declarou a
inconstitucionalidade do instituto da ascensão
funcional, como estabelecido pela Lei nº 8.112/90,
por afronta ao princípio constitucional do mérito,
consistente na obrigatoriedade de concurso público,
para provimento de cargos e empregos públicos.
Aliás, o referido instituto já não existe mais na
referida lei.
- Não é possível, portanto, para o servidor investido
em determinado cargo, preenchido mediante
concurso singelo e destinado a candidato de
modesta expressão, pretender, por ocasião da
aposentadoria, receber proventos correspondentes
à remuneração de outra categoria funcional melhor
remunerada, porque seus ocupantes foram
submetidos a concurso muito mais difícil a fim de
desempenharem encargos mais importantes e
elevados, eis que a aprovação em tais concursos
seria muito mais difícil e concorreriam com
candidatos bem mais qualificados.
- Precedentes jurisprudenciais citados.
- Apelação desprovida.”

K5$"+&(3"'*')',$'&(:5"/&3"5)',*/#/&e
! I!`

! EmI(i(VdZ^a(Q@(i(A"+*'&&+(bccb?cc?d^bXX%d
fL`()'(bY[VV[bccbD(3?(bdgh(i(j5/,$#(!5"2#(i
E'.#$+"e(m/,/&$"+(`KIu(@EO@MLK(L@
JKOIBS@?

! !EJ%b
! @S(bccc?cb?cV?cVX^dX%g(BI(fL`()'(VZ[ca[bccZD

3?( bbVh( i(j5/,$#(!5"2#(B&3'*/#./C#)#( i
E'.#$+"e( `5/C( J')'"#.( S+,1+*#)+
H]PMsBEmB(SK]!K(LB(S@I!EK?
“CONSTITUCIONAL - SERVIDOR PÚBLICO -
DESVIO DE FUNÇÃO - REMUNERAÇÃO.
O desvio de função é prática ilegal, e não gera
para o servidor que exerce as atribuições de
cargo mais elevado qualquer direito às
diferenças de vencimento. O direito do servidor
desviado é o de exigir o retorno às funções que
lhe são próprias, sob pena de, em se admitindo
direitos outros, burlarem-se: (i) o princípio
constitucional do concurso público; (ii) as regras
legais que definem o cargo público; e (iii) os
requisitos para a sua investidura. Apelação e
remessa providas.”

! @S(Xg?cb?dVagZ%V(E`( fL`( )'( VZ[cV[bccZD
3?( VZgh( i(K/$#1#(!5"2#(B&3'*/#./C#)#( i
E'.#$+"e(L'&'2;#"0#)+"( J')'"#.( AK]M
BEPn(LoEM]OL?
“ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO -
DESVIO DE FUNÇÃO – ENQUADRAMENTO
EM CARGO DIVERSO - IMPOSSIBILIDADE.
1 - Não assiste razão à apelante, uma vez que o
instituto do “desvio de função”, atualmente, é
inerente à esfera privada, onde a identidade de
funções impõe a semelhança de vencimentos, o que
não encontra acolhida no âmbito do serviço
público, eis que os cargos públicos são criados
por lei, com atribuição, denominação e vencimentos
próprios.
2 - O fato de ocorrer o desvio de função não
autoriza o enquadramento do servidor público
em cargo diverso daquele em que foi inicialmente
investido, mormente quando não estão
compreendidos em uma mesma carreira, sem que
tenha prestado concurso público, conforme
determina o inciso II, do artigo 37, da
Constituição Federal.
3 - O desvio de função não gera direitos ou
vantagens de qualquer natureza em favor do
servidor que atua de modo diverso das funções
que são inerentes ao cargo por ele ocupado.
4 - Precedente do STF e dos Tribunais Regionais
Federais.
5 - Apelação desprovida.”
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<0& 89":-& '()*+,-. ,3-4-APELAÇÃO CÍVEL

PROCESSO: 1999.51.02.200309-0 - DJ de 17/11/2006, p. 235

Relator: Desembargador Federal FERNANDO MARQUES

Apelante: J. W. A. B. e outro, e Caixa Econômica Federal

Apelado: os mesmos

SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. APLICABILIDADE.
PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. SISTEMA SÉRIE GRADIENTE. REAJUSTE DO SALDO
DEVEDOR.

- O reajuste das prestações do imóvel adquirido pelo SFH deverá observar a equação salário x
prestação, devendo ser respeitado o percentual de comprometimento da renda mensal do mutuário
no mesmo nível existente quando da assinatura do contrato.

- Essa regra de equilíbrio financeiro deverá ser observada, mesmo que as prestações tenham sido
calculadas pela “série gradiente”, pois o valor da amortização mensal do mútuo não pode superar a
relação prestação/salário, segundo o comprometimento contratual da renda do mutuário.

- A Taxa Referencial- TR é o instrumento adequado de reajuste do saldo devedor, tendo em vista ser
utilizada para a remuneração das contas de poupança e do FGTS, de onde emanam os recursos
para o SFH.

- O pedido de avaliação do imóvel para revisão do valor inicial do contrato não merece prosperar, uma
vez que a questão encontra-se, agora, vinculada às regras do financiamento e não ao valor do
contrato de compra e venda imobiliária, inexistindo correlação entre o valor que se tem como saldo
devedor e aquele de valor do imóvel no mercado.

- Recurso do autor improvido e recurso da CEF parcialmente provido.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO DOS AUTORES E DADO PARCIAL
PROVIMENTO À APELAÇÃO DA CEF.

,%.#"()*(*L9&1.%-#!&.(2.%.0&.%(7
2&2'*+.(2K0&*(*+(:0.)&*#'*

!"#$#%&'()'(#3'.#6\'&(*+,$"#(&',$',6#(95'(:5.0+5
3"+*')',$'(+(3')/)+()+&(#5$+"'&D(95'(+;:'$/1#1#(#
"'1/&7+()+(*+,$"#$+()'(2l$5+D(3.'/$'#,)+(#(3"+)567+
)'( 3"+1#( 3'"/*/#.( *+2( -/2()'( #35"#"( +( 1#.+"( )'
2'"*#)+( )+( /2k1'.D( *+2( #( *+,&'9w',$'
*+23',&#67+()#&()/-'"',6#&(3#0#&(#(2#/+"?

B2(&5#&("#C\'&D(#(SBJ(&5&$',$+5(95'(,7+(-+/
"'&3'/$#)+(+(3"/,*<3/+()#(#5$+,+2/#()#(1+,$#)'D
&',)+(*+""'$#(#(#3./*#67+()#(!ED(#&&/2(*+2+(+
&/&$'2#()'(#2+"$/C#67+(&G"/'('2(0"#)/',$'?

K( E'.#$+"D( L'&'2;#"0#)+"( J')'"#.
JBEO@OLK( m@Ej]BID( +;&'"1+5( 95'( #
#3./*#67+( )+( ABI( $'2( 3"'1/&7+( .'0#.D( *+2
"'&3#.)+(:5"/&3"5)',*/#.('D(#/,)#D(95'(+(&/&$'2#
)'( #2+"$/C#67+D( &G"/'( '2( 0"#)/',$'D( +;:'$/1+5
-#*/./$#"( #( #95/&/67+( )'( /2k1'/&( 3'.+( IJsD
+;&'"1#)+&( +( '95/.<;"/+( -/,#,*'/"+( '( #
'95/1#.4,*/#( &#.#"/#.?

@&&/2D( *+,*.5/5( +( E'.#$+"( 3'.#
*+23#$/;/./)#)'( ',$"'( +( *8#2#)+( &/&$'2#( &G"/'
'2(0"#)/',$'('(#&("'0"#&()+(IJsD(&',)+(#(!E(+
/,)'=#)+"(#)'95#)+(#+("'#:5&$'()+(&#.)+()'1')+"D
*+,-+"2'(3#*/-/*#)+(3'.+(I!JD(,7+(2'"'*',)+
3"+&3'"#"(+(3')/)+()'(#1#./#67+()+(/2k1'.(*+2
-/,&()'("'1'"(+(1#.+"(/,/*/#.()+(*+,$"#$+(1/&$+(95'D
3'.#&( "'0"#&( )+( I/&$'2#( J/,#,*'/"+D( /,'=/&$'
*+""'.#67+(',$"'('&$'(1#.+"('(+(&#.)+()'1')+"?

L'&$#"$'D( +( E'.#$+"( ,'0+5( 3"+1/2',$+( #+
"'*5"&+()+(#5$+"('()'5(3#"*/#.(3"+1/2',$+(#+()#
SBJ(3#"#()'*.#"#"( #( .'0#./)#)'()#( #3./*#67+()+
&/&$'2#(&G"/'('2(0"#)/',$'D("'&3'/$#)#&(#&("'0"#&
)+(*+,$"#$+?

A"'*')',$'&( :5"/&3"5)',*/#/&( */$#)+&( 3'.+
E'.#$+"e
! I!`

! @HEH( ,+( @H( ba^YdY( EI( i( A"+*'&&+
VXXX?cc?aaaYZ%c(fL`()'(cV[c^[bcccD(3?(bdah(i
I'05,)#(!5"2#(%(E'.#$+"e(m/,/&$"#(BMP@O@
S@MmKO?
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! @HEH(,+(EBIA( ^V^dgb(EI( i( A"+*'&&+
bccZ?cc?b^d^b%X(fL`()'(bZ[cZ[bccZD(3?(Vgch
i( j5#"$#( !5"2#( i( E'.#$+"e( m/,/&$"+
@MLPE(A@II@EPOsK(̀ ]OPKE?

! EBIA(ZXYXcZ(SB(i(A"+*'&&+(bccd?cV?dXbgb%
c( fL`()'(bc[cZ[bccYD(3?(baVh(i(I'05,)#
!5"2#( i( E'.#$+"e ( m/,/&$"+( `KzK
K!R_PK(LB(OKEKOs@?

! EBIA(dV^VVZ(IS(i(A"+*'&&+(bccb?cc?bVVdV%
a( fL`()'(VV[cd[bccYD(3?(b^^h(i(!'"*'/"#
!5"2#( i(E'.#$+"e(m/,/&$"+(@O!vOPK
LB(ARL]@(EPQBPEK?

! !EJ%V
! @S(VXXg?cV?cc?cVVV^Y%V(m!(fL (̀)'(Vg[Vb[VXXXD

3?( VcbZh( i( !'"*'/"#( !5"2#( i( E'.#$+"e
L'&'2;#"0#)+"(J')'"#.(̀ @mPM(EKI@(LB
`BI]I?

! @H(VXXg?cV?cc?cZVZ^b%a(Q@(fL (̀)'(cg[c^[VXX D̂
3?( Vg^h( i( !'"*'/"#( !5"2#( i( E'.#$+"e
L'&'2;#"0#)+"( J')'"#.( StOLPLK
EPQBPEK?

! @S(VXX ?̂cV?cc?cdYYca%̂ (Q@(fL (̀)'(V^[cb[bcccD
3?( dX^h( i( !'"*'/"#( !5"2#( i( E'.#$+"e
L'&'2;#"0#)+"( J')'"#.( StOLPLK
EPQBPEK?

K5$"+&(3"'*')',$'&(:5"/&3"5)',*/#/&e
! I!`

! EBIA(ZXVXbX(AB(i(A"+*'&&+(bccV?cV?aa^bY%
c(fL`()'(VX[cX[bccYD(3?(bcgh(i(A"/2'/"#
!5"2#( i( E'.#$+"e ( m/,/&$"+( !BKEP
@MQPOK(x@_@ISnP?

! EBIA(gaXYac(AB(i(A"+*'&&+?(bccY?cc?YdZdd%d
fL`( )'( ac[cY[bccYD( 3?( bZVh( i( A"/2'/"#
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! !EJ%b
! @S(VXX^?YV?cb?bcaXVV%c(E`(fL`()'(ac[c^[bccZD

3?( VXbh( i( IG$/2#(!5"2#(B&3'*/#./C#)#( i
E'.#$+"e( L'&'2;#"0#)+"( J')'"#.( EBPI
JEPBLB?
“SFH. AÇÃO CONSIGNATÓRIA. SISTEMA DE

AMORTIZAÇÃO EM GRADIENTE. POSSI-

BILIDADE. PLANO DE EQUIVALÊNCIA

SALARIAL. OBSERVÂNCIA. TAXA REFEREN-

CIAL. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DO SALDO

DEVEDOR.

I - É perfeitamente aplicável o sistema Série em

Gradiente, desde que respeitado o PES.

II - No tocante ao reajuste das prestações mensais

dos contratos de mútuo, deve ser observado a

opção contratual pelo Plano de Equivalência

Salarial/Categoria Profissional, revisando-as de

acordo com o percentual do aumento salarial

da categoria profissional a que pertence o

mutuário.

III - Legítimo é o uso da TR como índice de

atualização dos saldos devedores.

IV - Apelação a que se dá parcial provi-

mento.”

! @S(bccV?cb?cV?ccVcbV%c(E`(fL`()'(bd[Vc[bccZD
3?( YbVh( i(K/$#1#(!5"2#(B&3'*/#./C#)#( i
E'.#$+"e ( `5/C( J')'"#.( S+,1+*#)+
H]PMsBEmB(S@MmKO(,+(#-#&$#2',$+
)+(E'.#$+"?
“DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO

DA HABITAÇÃO. REVISÃO CONTRATUAL

DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. PES/CP.

SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO ‘SÉRIE

GRADIENTE’. TR.

1 - O contrato celebrado com cláusula que

possibilita a aplicação da denominada ‘Série em

Gradiente’, a qual prevê a recuperação

progressiva do desconto concedido pelo agente

financeiro no valor das primeiras prestações,

insere-se no âmbito do SFH - Sistema Financeiro

da Habitação, bem como na sua sistemática de

equivalência prestação/renda (Plano de

Equivalência Salarial - PES), não podendo

desconsiderar a norma que diz respeito à

equação prestação/renda.

2 - A TR não foi excluída do ordenamento

jurídico pátrio, tendo apenas o seu âmbito de

incidência limitado ao período posterior à

edição da Lei nº 8.177/91, razão pela qual aos

contratos de mútuo habitacional firmados no

âmbito do SFH, e após a vigência de tal Lei e

que prevejam a correção do saldo devedor pela

taxa básica aplicável  aos depósitos da

poupança, aplica-se a Taxa Referencial por

expressa determinação legal.

3 - Apelação conhecida e provida.”
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=0& 89":-& '()*+,-. ,3-4-AGRAVO DE INSTRUMENTO

PROCESSO: 2005.02.01.013858-9 - DJ de 13/11/2006, p. 291

Relator: Desembargador Federal REIS FRIEDE

Agravante: União Federal

Agravado: Ministério Público Federal

DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRAS DE RECUPERAÇÃO DE TRECHO DA
RODOVIA FEDERAL BR-101.

I - Trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pela primeira Requerida, a União Federal, em Ação
Civil Pública, contra Decisão que deferiu a liminar para determinar aos Réus o início das obras de
recuperação do acostamento e da pista de rolamento da Rodovia Federal BR-101, no trecho
compreendido entre o município de Rio Bonito/RJ e a divisa do Estado do Espírito Santo.

II - No que pertine à alegação de ilegitimidade da União Federal, cumpre afastá-la, uma vez que é de
sua competência estabelecer as diretrizes sobre todo sistema viário, bem como repassar os recursos
necessários ao DNIT – Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – para a realização
das obras emergências em testilha.

III - Há notoriedade acerca das deploráveis condições da Rodovia Federal BR-101.

IV - Inconstestável, assim, a premente necessidade de atuação dos Réus, mormente ao se constatar
que se encontra em jogo direitos fundamentais, como o direito à vida e à segurança daqueles que
trafegam pela BR-101.

V - Outrossim, cumpre destacar, sobre a questão orçamentária, que, consoante afirmado pelo MM.
Juízo a quo, apenas 20% (vinte por cento) do orçamento previsto para a manutenção das rodovias
federais no Estado do Rio de Janeiro foram gastos.

VI - Agravo Interno prejudicado e Agravo de Instrumento improvido.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, PREJUDICADO O
AGRAVO INTERNO.
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>0& 89":-& '()*+,-. ,3-4-APELAÇÃO CÍVEL

PROCESSO: 2001.51.01.006487-9 - DJ de 20/11/2006, p. 550

Relator: Desembargador Federal RALDÊNIO BONIFÁCIO COSTA

Apelante: Caixa Econômica Federal

Apelado: E. S. R. e outro

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SFH. INOCORRÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO ATIVO
NECESSÁRIO. QUITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FCVS.

1 - Ação objetivando a condenação da Ré na entrega de Certidão de quitação do imóvel, com baixa na
hipoteca.

2 - Há litisconsórcio necessário, quando houver disposição de lei nesse sentido, ou pela natureza da
relação jurídica, o Juiz tiver que decidir a lide de modo uniforme para todas as partes, de acordo com
o art. 47, da Lei de Ritos.
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J')'"#.(IuEHPK(ISs|@P!xBE?
“PROCESSUAL CIVIL –SISTEMA FINANCEIRO
DA HABITAÇÃO – PARCELAMENTO DE
DÉBITO EM ATRASO – INEXISTÊNCIA DE
LITISCONSÓRCIO ATIVO NECESSÁRIO –
ANULAÇÃO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL
– DECISÃO ALÉM DO PEDIDO – SENTENÇA
ULTRA PETITA
I - Se a ação onde se pleiteia o parcelamento do
débito em atraso tivesse sido proposta pelos dois
mutuários o litisconsórcio seria unitário, uma vez
que o julgamento da ação deveria ser uniforme em
relação a ambos. Daí não se deduz, contudo, que
se trata de litisconsórcio necessário.
II - A existência do litisconsórcio ativo necessário
violaria a garantia constitucional do acesso ao
judiciário, pois, se um dos litisconsortes não
desejasse propor a ação, o outro que o pretendesse
precisaria de um mecanismo que forçasse o

3 - Consoante entendimento do Colendo STJ a admissibilidade de litisconsórcio ativo necessário
envolve limitação ao direito constitucional de agir; portanto, somente excepcionalmente pode-se
admiti-lo.

4 - A possibilidade de litisconsórcio ativo necessário obrigaria, aquele que não desejasse, propor a
ação, violando o caráter voluntário do poder de agir. Por outro lado, se não é possível obrigar ninguém
à propositura de ação, o processo estaria fadado à extinção sem julgamento do mérito, impedindo,
destarte, o livre exercício do poder de ação, por aquele que pretendesse fazê-lo.

5 - A parte autora não é carecedora do direito de ação, sendo certo que, pelo Despacho de fls. 187,
SUELI CAVINA RODRIGUES foi incluída como assistente do Autor.

6 - Pelo Contrato, a condição estabelecida para o credor dar quitação, foi o término do prazo contratual
com o pagamento de todas as prestações. Entretanto, a Perícia constatou que os valores foram
pagos, em sua maioria, fora das datas de vencimento por valores inferiores ao devido, havendo,
portanto, valores em atraso.

7 - Embora haja previsão de cobertura de eventual resíduo pelo Fundo de Compensação de Variações
Salariais – FCVS, no Contrato, esse fundo não pode ser responsabilizado pela diferença existente
entre as prestações devidas e as efetivamente pagas pela parte autora.

8 - Dado provimento à apelação.

POR UNANIMIDADE, DADO PROVIMENTO À APELAÇÃO.
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primeiro a integrar o pólo ativo da demanda, o
que contraria o caráter voluntário do poder de
agir. Assim, não sendo possível obrigar o
litisconsorte a demandar, o processo marcharia
para a extinção sem julgamento do mérito,
impedindo-se o livre exercício do poder de ação.
III - Conseqüentemente, nas situações em que se
imponha a presença de todos os sujeitos da relação
jurídica no processo, e um potencial litisconsorte
ativo não o deseje, cabe ao demandante requerer
sua inclusão no pólo passivo da demanda, onde
poderá externar sua posição contrária ou favorável
ao pedido autoral, facultando-se-lhe, ainda,
permanecer revel.
IV - Tratando-se de contrato por meio do qual os
dois mutuários se obrigaram, solidariamente, a
pagar o financiamento, qualquer um deles possui
legitimidade para demandar individualmente o
agente financeiro objetivando a renegociação da
dívida.
V - Se a ação foi proposta unicamente visando
ao fracionamento do débito então existente,
cumpre anular a parte da sentença que decretou
o cancelamento da adjudicação do imóvel e a
sua devolução à demandante, eis que
inobservado o disposto no art. 460 do CPC,
segundo o qual é defeso ao juiz condenar o réu
além do pedido do autor.
CONCESSÃO DE FINANCIAMENTO DO
DÉBITO EM ATRASO PELO FIEL –
INADIMPLÊNCIA ANTERIOR AO
DESEMPREGO – IMPOSSIBILIDADE
VI - Se o desemprego da mutuária se deu quando
já havia cinco prestações em atraso, afigura-se
inviável a concessão de financiamento pelo FIEL,
pois esse fundo objetiva o refinanciamento de
valores que deixaram de ser adimplidos em função
de desemprego ou invalidez temporária, sendo
expresso seu regulamento no sentido de concessão
do benefício somente àqueles que tenham quitado
todos os seus encargos contratuais vencidos até a
data de ocorrência do fato gerador do uso de seus
recursos.
CARÁTER SOCIAL DO SISTEMA FINANCEIRO
DA HABITAÇÃO – APLICAÇÃO –
NECESSIDADE DE BOA-FÉ DO MUTUÁRIO –
LONGA INADIMPLÊNCIA – INEXISTÊNCIA DE
PEDIDO DE DEPÓSITO DAS PRESTAÇÕES

VINCENDAS – VALOR DO ENCARGO MENSAL
NÃO QUESTIONADO – INTERESSE
INEQUÍVOCO EM AFASTAR A MORA NÃO
CONFIGURADO
VII - Embora não se possa perder de vista o caráter
eminentemente social do Sistema Financeiro da
Habitação, no cerne do qual realmente se há
procurar facilitar o acesso à moradia própria,
propiciando ao mutuário as condições que
viabilizem o pagamento da dívida assumida,
qualquer decisão que importe em concessões não
previstas expressamente em lei ou no contrato há
de observar a boa-fé do beneficiário e seu esforço
no sentido de adimplir as obrigações contraídas.
VIII - A inadimplência remontava 17 meses quando
do pedido administrativo de parcelamento, poucos
dias após o qual foi ajuizada a ação judicial. Trata-
se de lapso de tempo considerável, mormente
quando não há motivo aparente para tanta demora
no interesse em resolver o problema.
IX - Proposta a ação judicial, já em longo estado
de mora, e com a execução extrajudicial em
andamento, não foi requerido o depósito das
parcelas vincendas, o que contribui sobremaneira
para afastar a boa–fé do mutuário.
X - A ausência de comprovação da atitude
inequívoca do mutuário no sentido de adimplir a
obrigação assumida desautoriza a modificação do
que restou estabelecido no contrato.”
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#/,)#D(,'*'&&>"/#&(#+()'&./,)'()#(95'&$7+?
d(%(@0"#1+(P,$'",+(#+(95#.(&'(,'0#(3"+1/2',$+
3#"#(2#,$'"(#()'*/&7+(#0"#1#)#?q
,"0(9#.#&+&).)*H(#*:.)"(,0"1&/
+*#'"(."(.:0.1"(&#'*0#"?

3ª TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a R G

@ABM@�zK(S�_BM
A"+*'&&+e(bccb?cb?cV?cVVYac%^
@3'.#,$'e(L?(L?(m?(M$)#('(+5$"+
@3'.#)+e(],/7+(J')'"#.[J#C',)#(O#*/+,#.
L`()'(VZ[cV[bccZD(3?(VaY
E'.#$+"e(L'&'2;#"0#)+"#(J')'"#.(!tOP@(sBPOB

p!EPQ]!REPK( i(LBO{OSP@( BIAKO%
!tOB@(i( `]EKI(IKQEB( `]EKI(iSKm%
ABOI@�zK
P( %(K(3#"*'.#2',$+()+()G;/$+(,7+( '95/1#.'( #
3#0#2',$+D( #-#&$#,)+D( #&&/2D( +( ;','-<*/+( )#
)',l,*/#('&3+,$},'#?
PP(%(@.'0#67+()'(#,#$+*/&2+(,7+("'&$+5(*+23"+1#)#
52#(1'C(95'(+&(#3'.#,$'&(,7+()'2+,&$"#"#2(,+&
#5$+&(#(*+;"#,6#()'(:5"+&(&+;"'(:5"+&?
PPP(%(@(*+23',&#67+()+&(/,)G;/$+&(*+2(*"G)/$+&
$"/;5$>"/+&(,7+($'2(*#;/2',$+D(,#('&3G*/'D($',)+
'2(1/&$#( 95'( #( .'0/&.#67+()'( "'04,*/#( -#.#( '2
*+23',&#67+()'($"/;5$+&('(*+,$"/;5/6\'&D('(,7+
)'(25.$#&( '( "'&3'*$/1+&( #*'&&k"/+&D(,7+( &',)+
#)2/&&<1'.(/,$'"3"'$#"%&'('=$',&/1#2',$'($#.("'0"#?
P_(%(E'*5"&+(/23"+1/)+?q
,"0(9#.#&+&).)*H(#*:.)"(,0"1&/
+*#'"(;(.,*%.63"?
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5ª TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a R G

@ABM@�zK(S�_BM
A"+*'&&+e(VXXg?YV?cV?cbVadV%d
@3'.#,$'e(S#/=#(B*+,U2/*#(J')'"#.
@3'.#)+e(̀ ?(_(?Q?(O?
L`()'(bY[c^[bccZD(3?(dVd
E'.#$+"e( L'&'2;#"0#)+"( J')'"#.( A@]MK
BIAPEP!K(I@O!K

PPP(%(O7+(&'(#3./*#1#(#+&()G;/$+&(-/&*#/&(+($'$+()'
Vb�(f)+C'(3+"(*',$+h(3"'1/&$+(,#(SJ[^^(f�(aW()+
#"$?( VXbD( "'1+0#)+(3'.#(BS(,W( dc[bccah?(!#.
./2/$#67+D( /,*.5&/1'D( )'3',)/#( )'( .'/
*+23.'2',$#"D(*+,&+#,$'(',$',)/2',$+()+(I!J?
P_(%(O+(95'(*+,*'",'(F(*#3/$#./C#67+()+&(:5"+&(#
95'( &'( "'-'"'( #( #3'.#,$'( f#,#$+*/&2+hD( /,'=/&$'
*+23"+1#67+()'($'"(8#1/)+(*525.#67+()'(:5"+&
&+;"'(:5"+&?
_(%(L'&*#;'D(3+"$#,$+D(#("'&$/$5/67+(3.'/$'#)#(3'.#
#5$+"#(,#(/,/*/#.D('2("#C7+()#(,7+(*+23"+1#67+
)'('=*'&&+(,#(*+,&+./)#67+()+()G;/$+(-/&*#.D(+;:'$+
)'(3#"*'.#2',$+?
_P(%(@3'.#67+(/23"+1/)#?q
,"0(9#.#&+&).)*H(#*:.)"(,0"1&/
+*#'"(;(.,*%.63"?

4ª TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a R G

@ABM@�zK(S�_BM
A"+*'&&+e(bccV?cb?cV?cV^bYg%a
@3'.#,$'e(E?(n?
@3'.#)+e(],/7+(J')'"#.[J#C',)#(O#*/+,#.
L`()'(Vb[cV[bccZD(3?(̂ Z
E'.#$+"e(L'&'2;#"0#)+"#(J')'"#.( `]MPB!@
M�LP@(M]Ox

p!EPQ]!REPK(i(PmAKI!K(LB(EBOL@(i
IPI!Bm@(AEu_PK(LB(EBSKMsPmBO!K(i
@`]I!B(i(̀ ]EKI(LB(mKE@(i(m]M!@?
P(%(@()<1/)#(&5:'/$+5%&'(F(#3./*#67+()'(!EL()5"#,$'
)'$'"2/,#)+(3'"<+)+D(:5"+&()'(V�(f52(3+"(*',$+h
#+(24&('2(+5$"+D()/-'"',6#(',$"'(!E('(]JPED('D
3+&$'"/+"2',$'D(F(IBMPS?
PP(%(K(-#$+()#(/,*/)4,*/#('=$"#3+.#"(+(./2/$'()'
Vb�(#+(#,+(+5(',&':#"(*#3/$#./C#67+(3"+/;/)#(,#
.'0/&.#67+(,7+( $'2("'.'1},*/#D(3+/&( $#,$+(#(!E
*+2+(#(IBMPS($'"/#2(&53+"$'(.'0#.('(,7+('=/&$/"/#
p/.'0#./)#)'()#( .'/q?
PPP(%(K(3#"*'.#2',$+()+()G;/$+(G(52(-#1+"(-/&*#.('(+
*+,$"/;5/,$'( #*'/$+5( #&( *+,)/6\'&( 3#"#( &5#
'-'$/1#67+D(/,*.5&/1'(+()'&*+,$+('2(*+,$#(*+""',$'?q
,"0(9#.#&+&).)*H(#*:.)"(,0"1&/
+*#'"(;(.,*%.63"(*(;(0*+*22.?

p@ABM@�zK(S�_BM?(SKO!E@!K(Q@OSR%
EPK?(SMR]I]M@I(@Q]IP_@I?(̀ ]EKI?(S@%
AP!@MPx@�zK?(AEK_BO!KI(LB(@AKIBO%
!@LKEP@?(]!PMPx@�zK(A@E@(I@!PIJ@%
�zK(LK(SEBLKE?
%(@3'.#67+(*<1'.(/,$'"3+&$#(3'.#(S#/=#(B*+,U2/*#
J')'"#.(i(SBJ(*+,$"#(#("?(&',$',6#()'(VW(0"#5D(95'
:5.0+5(3"+*')',$'('2(3#"$'(+(3')/)+D(3#"#(*+,)',#"
#(@3'.#,$'(#()'*.#"#"(#(,5./)#)'()#(#3./*#;/./)#)'
)#($#=#(#*/2#()'(V�(#+(24&D()'*.#"#,)+(,5.#&(#&
*.>5&5.#&( $'"*'/"#('()G*/2#($'"*'/"#()+(*+,$"#$+D
;'2(*+2+(#("'&$/$5/"('2()+;"+($+)+&(+&(1#.+"'&
3#0+&('=*')',$'&(#('&$'(./2/$'D(#*"'&*/)+&()'(2+"#
)'(Z�D()'*+""',$'&()+(*+,$"#$+()'("','0+*/#67+()'
)<1/)#('2(1/"$5)'()'(*8'95'('&3'*/#."
%(@(*.>5&5.#($'"*'/"#D('2(&'5(�(aWD()'$'"2/,#(#
/,*/)4,*/#( &+;"'(+( &#.)+()'1')+"()'( :5"+&(3'.#
!EL(i(!#=#(E'-'"',*/#.(L/>"/#D( #*"'&*/)#()#
#3./*#67+()#(!#=#()'(E',$#;/./)#)'()'(a�(#+(24&D
)'( -+"2#( *525.#$/1#D( &+;"'( +( 1#.+"( $+$#.D( :>
#$5#./C#)+(3'.#(!ED( '(3+"$#,$+D( +*+""',)+(+
*8#2#)+(#,#$+*/&2+?
%(I'05,)+(:5"/&3"5)4,*/#()+&(!"/;5,#/&(I53'"/+"'&
#(*#3/$#./C#67+()'(:5"+&(G(1')#)#D(#/,)#(95'(3"'1/&$#
,+(*+,$"#$+()'(2l$5+(fIl25.#(VbV()+(B0"G0/+
I53"'2+(!"/;5,#.(J')'"#.h?
%(@(*.>5&5.#()G*/2#%$'"*'/"#D(95'(3"'14(#(5$/./C#67+
3'.#(/,&$/$5/67+(-/,#,*'/"#()'(&#.)+&()'(95#/&95'"
*+,$#&()'($/$5.#"/)#)'()+(@3'.#)+(3#"#(./95/)#"
+5(#2+"$/C#"(#()<1/)#D(2+&$"#%&'(#;5&/1#D('/&(95'
*+.+*#(+(*+,&52/)+"('2(&/$5#67+()'()'2#&/#)#
)'&1#,$#0'2D(#$',$#,)+(*+,$"#(#('9w/)#)'('(;+#%
-GD(3"/,*<3/+&(/2#,',$'&(F("'.#67+()'(*+,&52+?
%(L'&3"+1/2',$+(#+(#3'.+()#(SBJ?q
,"0(+.&"0&.H(#*:.)"(,0"1&+*#'"(;
.,*%.63"?

5ª TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a R G

@ABM@�zK(S�_BM
A"+*'&&+e(bccb?cb?cV?cbVcYY%c
@3'.#,$'e(S#/=#(B*+,U2/*#(J')'"#.('(I?(J?(M?
@3'.#)+e(+&(2'&2+&
L`()'(cb[cb[bccZD(3?(V^Z
E'.#$+"e(L'&'2;#"0#)+"(J')'"#.(@O!vOPK
SE]x(OB!!K

pAEKSBII]@M(SP_PM?(IPI!Bm@(JPO@OSBP%
EK(L@(s@QP!@�zK?(SKEEB�zK(LK
I@MLK(LB_BLKE(ABMK(AM@OK(LB(Bj]P%
_@MNOSP@(I@M@EP@M?(LBIS@QPmBO!K?
S@AP!@MPx@�zK(LB( `]EKI?( I{m]M@
VbV(LK(I!J?(PmAKIIPQPMPL@LB?(sKOKER%
EPKI(@L_KS@!�SPKI(JPy@LKI(OKI(!BE%
mKI(LK(CAPUT LK(@E!?(bV(LK(SAS?(S@QP%
mBO!K?
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5ª TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a R G

@ABM@�zK(S�_BM
A"+*'&&+e(bcca?YV?cV?ccYgVc%^
@3'.#,$'e(E?(o?(E?(B?
@3'.#)+e(S#/=#(B*+,U2/*#(J')'"#.
L`()'(cY[cX[bccYD(3?(bYa
E'.#$+"e(L'&'2;#"0#)+"(J')'"#.(@O!vOPK
SE]x(OB!!K

pAEKSBIIK(SP_PM(i(@�zK(mKOP!TEP@(i
SKO!E@!K(LB(@LBIzK(@K(SEuLP!K
LPEB!K(S@Py@(i(SKmPIIzK(LB(ABEm@%
ONOSP@(i(MBHP!PmPL@LB(i(S@AP!@MPx@%
�zK(LB( `]EKI( i(LBIS@QPmBO!K( i
LBJBOIKEP@(A{QMPS@(i(PO!Pm@�zK(ABI%
IK@M(i(m@!uEP@(LB(LPEBP!K(i(SBESB@%
mBO!K(LB(LBJBI@(i(OzK(KSKEENOSP@?
V(%(B2;+"#(#(/,$/2#67+()+(L'-',&+"(Al;./*+($',8#
95'(&'"(-'/$#(3'&&+#.2',$'D(,7+(8>(*'"*'#2',$+
)'()'-'&#(95#,)+D(/,'=/&$/,)+(2#$G"/#()'(-#$+(#
&'"(3"+)5C/)#D(+( :5/C(3"+-'"'( :5.0#2',$+( &'2
/,$/2>%.+( )+( )'&3#*8+( 95'( )'$'"2/,+5( #
'&3'*/-/*#67+()'(3"+1#&?
b(%(@(/,/*/#.()#(#67+(2+,/$k"/#()'1'(&'"(/,&$"5<)#
*+2()+*52',$+('&*"/$+D( &'2('-/*>*/#()'( $<$5.+
'='*5$/1+D(2#&(*+2(-+"6#(3"+;#,$'(&5-/*/',$'(F
*+23"+1#67+()+(*"G)/$+()+(#5$+"?(L'1'D(3+"$#,$+D
*+,&/&$/"( '2( 3"+1#( *#;#.( )#( '=/&$4,*/#( )#
+;"/0#67+D(&':#()'(3#0#"(95#,$/#(*'"$#(+5()'(',$"'0#
)'(*+/&#D(,7+(.8'(&',)+('=/0/)#D(#3',#&D(#('-/*>*/#
3"k3"/#()'($<$5.+('='*5$/1+('=$"#:5)/*/#.?
a( %(S+,-+"2'( ',$',)/2',$+( :>(3#*/-/*#)+(,+
I53'"/+"(!"/;5,#.( )'( `5&$/6#D( #( *+2/&&7+( )'

5ª TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a R G

@HE@_K(LB(POI!E]mBO!K
A"+*'&&+e(XX?cb?bXbYg%g
@0"#1#,$'e(m/,/&$G"/+(Al;./*+(J')'"#.
@0"#1#)+e(S#/=#(B*+,U2/*#(J')'"#.('(+5$"+&
L`()'(bd[cZ[bccYD(3?(dZX
E'.#$+"e(L'&'2;#"0#)+"(J')'"#.(@O!vOPK
SE]x(OB!!K

p@HE@_K(LB(POI!E]mBO!K?(@�zK(SP%
_PM(A{QMPS@?(IJs?(MPmPO@E?(@AMPS@%
�zK( L@( !@y@( EBJBEBOSP@M?( MBP
OW(̂ ?Vgg[XV?(@O@!KSPImK?(OBSBIIPL@%
LB(LB(AEK_@?(@AMPS@�zK(L@(I{m]M@
bXY(LK(I!`?
P(%(@67+(S/1/.(Al;./*#(3"+3+&$#(3'.+(m/,/&$G"/+
Al;./*+(J')'"#.D(*+2(3')/)+()'(./2/,#"(3#"#
95'(&':#2("'*#.*5.#)+&(+&(&#.)+&()'1')+"'&()+&
*+,$"#$+&( 8#;/$#*/+,#/&( -/"2#)+&( ',$"'( +&
@0',$'&(J/,#,*'/"+&('(+&(25$5>"/+&()+(I/&$'2#
J/,#,*'/"+( )'(s#;/$#67+( )'&)'( cV[ca[VXXXD
'=35"0#,)+%&'(#(#3./*#67+()#(!#=#(E'-'"',*/#.?
PP( %( K( I53'"/+"( !"/;5,#.( )'( `5&$/6#( :>
2#,/-'&$+5(',$',)/2',$+(&+;"'(#(2#$G"/#D(,+
&',$/)+( )'( 95'( G( #3./*>1'.( #+&( *+,$"#$+&
-/"2#)+&(#3k&(#(1/04,*/#()#(M'/(,W(̂ ?Vgg[XV(#
$#=#( "'-'"',*/#.D( /,'=/&$/,)+( k;/*'( .'0#.D
2'&2+( 3+"95'( #(@LPO( ,W( dXa( $"#$+5( )'
'=*.5/"( #( /,*/)4,*/#( )#( !E( #3',#&( ,+&
*+,$"#$+&(#,$'"/+"'&(F95'.#(.'/?(@3./*#%&'(#+
*#&+(#(&l25.#(bXY()+(I!`e(“A Taxa Referencial
(TR) é indexador válido para contratos posteriores
à Lei nº 8.177/91, desde que pactuado.”
PPP( %(@(+*+""4,*/#()'(#,#$+*/&2+()'3',)'()'
#35"#67+(2')/#,$'(3"+)567+()'(3"+1#(3'"/*/#.
*+,$>;/.D('.'2',$+(95'(,7+(3+)'(&'"(#1#./#)+
'2( &')'( )'( 2')/)#( ./2/,#"?( @5&',$'&( +&

3'"2#,4,*/#($'2(-/,#./)#)'(&'2'.8#,$'(F(*+""'67+
2+,'$>"/#('D()'(#*+")+(*+2(#(M'/(,Wd?YXY[Zg('
E'&+.567+(,W(V?VbX[^Z()+(Q#,*+(S',$"#.D(G(-#*5.$#)#
#(&5#(*+;"#,6#(3'.#&( /,&$/$5/6\'&( -/,#,*'/"#&(3+"
)/#( )'( #$"#&+D( &'23"'( 95'( 8+51'"( 3"'1/&7+
*+,$"#$5#.?(K(95'(,7+( &'( $+.'"#D( *+,$5)+D( G( #
*+;"#,6#(*525.#$/1#()#(*+2/&&7+()'(3'"2#,4,*/#
*+2(#(*+""'67+(2+,'$>"/#(fIl25.#(ac()+(I!`h?
d(%(j5#,$+(F(*#3/$#./C#67+()'(:5"+&D(3'"2#,'*'
'2(1/0+"( #(1')#67+( *+,$/)#(,#(M'/()'(]&5"#D
'=*'$+(,+&( *#&+&( '=*'3*/+,#)+&( '2( .'/D(+(95'
,7+(+*+""'(,+(2l$5+(;#,*>"/+(*+252D($"#$#)+
,+&(3"'&',$'&(#5$+&?
Y(%(@3'.#67+(/23"+1/)#?q
,"0(9#.#&+&).)*H(#*:.)"(,0"1&/
+*#'"(;(.,*%.63"?

V(%(K('0?(I!`($'2(',$',)/)+(95'(+(&#.)+()'1')+"
)+&( *+,$"#$+&( -/"2#)+&( &+;( #( G0/)'( )+( IJsD
#$"'.#)+&(#+(A.#,+()'(B95/1#.4,*/#(I#.#"/#.D()'1'
&'"( *+""/0/)+( 3'.+&( <,)/*'&( *+,$"#$5#.2',$'
3"'1/&$+&D()'1',)+(#('95/1#.4,*/#(&#.#"/#.(./2/$#"%
&'(F(*+""'67+()+(1#.+"()#&(3#"*'.#&()#()<1/)#?
b(%(O7+(&'(3+)'(#)2/$/"(+(#,#$+*/&2+(,+(*>.*5.+
)+( &#.)+()'1')+"( )+&( *+,$"#$+&( -/"2#)+&(,+
}2;/$+()+(IJsD(2'&2+(3+"95'( $#.( 3">$/*#( G
"'35)/#)#(3'.#(Il25.#(,W(VbV()+(I!JD(#.G2()'($'"
&/)+( '=3"'&&#2',$'(3"+/;/)#(3'.+(L'*"'$+(,W
bb?ZbZ[aa?(O+(*#&+D(#(*#3/$#./C#67+()'(:5"+&("'&$+5
*#"#*$'"/C#)#(3'.#(3"+1#(3'"/*/#.?
a( %(O#&(8/3k$'&'&( '2(95'(*#)#( ./$/0#,$'( $',8#
)'*#<)+('2(3#"$'()+(3')/)+D(G(.<*/$+(#+(2#0/&$"#)+
)'/=#"()'(*+,)',#"(#&(3#"$'&(#+(3#0#2',$+()#(1'";#
8+,+">"/#D(,+&($'"2+&()+(caput )+(#"$?(bV()+(SAS?
d(%(@3'.#6\'&(3#"*/#.2',$'(3"+1/)#&?q
,"0(9#.#&+&).)*H().)"(,.0!&.%
,0"1&+*#'"(;2(.,*%.6N*2?
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6ª TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a R G

@ABM@�zK(S�_BM
A"+*'&&+e(bccc?YV?cb?ccVcga%b
@3'.#,$'e(A?(!?(J?(!?(I?('(*U,:50'
@3'.#)+e(S#/=#(B*+,U2/*#(J')'"#.
L`()'(Vg[VV[bccZD(3?(V^V
E'.#$+"e(L'&'2;#"0#)+"(J')'"#.(QBOBLP!K
HKO�@M_BI

pIJs?(SKEEB�zK(mKOB!REP@(LK(I@M%
LK(LB_BLKE?(@AMPS@�zK(L@(!E(B(LK
ABI?(AKIIPQPMPL@LB?(SLS?(OzK(@AMPS@%
�zK?(@O@!KSPImK?(POByPI!NOSP@?(SBI?
MBH@MPL@LB?(EB@`]I!B(LK(I@MLK(LB%
_BLKE(ABMK(ABI?(@]INOSP@(LB(AEB_P%
IzK(SKO!E@!]@M?(EBS]EIK(LKI(@]%
!KEBI(OzK(AEK_PLK(B(EBS]EIK(L@
SBJ(A@ESP@MmBO!B(AEK_PLK?
%(O7+(8>( -#.#"( '2(#3./*#67+()+(SLSD( *+2(#
)'1+.567+D('2()+;"+D()+&(1#.+"'&(3#0+&(#(2#/+"D
'/&( 95'D( '2;+"#( +( '0?( I!`( $',8#( -/"2#)+
3+&/*/+,#2',$+(,+(&',$/)+()'(95'(+&(*+,$"#$+&
)'(-/,#,*/#2',$+(/2+;/./>"/+(&7+(#23#"#)+&(3'.+
Sk)/0+()'(L'-'&#()+(S+,&52/)+"D(+( #"$?( dbD
3#">0"#-+(l,/*+D()+(SLSD('&$#;'.'*'(95'(&+2',$'
G(#3./*>1'.(,#&(8/3k$'&'&('2(95'(8>(3"+1#()'(95'
+(*"')+"(#0/5(*+2(2>%-G(,+&(*+,$"#$+&(-/"2#)+&
,+(}2;/$+()+(IJs?
%(O+&(*+,$"#$+&(/,&'"/)+&(,+(I/&$'2#(J/,#,*'/"+
)#(s#;/$#67+D(+(A.#,+()'(B95/1#.4,*/#(I#.#"/#.
3+"(S#$'0+"/#( A"+-/&&/+,#.( fABI[SAh( )'1'
+;')'*'"(F(1#"/#67+(&#.#"/#.()+(25$5>"/+(#(-/2()'
95'(&'(3"'&'"1'(+('95/.<;"/+('*+,U2/*+%-/,#,*'/"+
'(&+*/#.(95'('=/&$/#(,+(2+2',$+()#(-+"2#67+()+
*+,$"#$+()'(-/,#,*/#2',$+?
%(s#1',)+(,+(*+,$"#$+('=3"'&&#(3"'1/&7+(3#"#(#
*+;"#,6#()+(S+'-/*/',$'()'(B95/3#"#67+(I#.#"/#.
fSBIh(,7+(&'(1/&.52;"#(95#.95'"(/.'0#./)#)'('2
&5#(*+;"#,6#?
%( P,'=/&$'( 95#.95'"( /.'0#./)#)'( +5
/,*+,&$/$5*/+,#./)#)'(,#('&$/35.#67+()#(!E(*+2+
*"/$G"/+(#)+$#)+(3#"#(#( *+""'67+(2+,'$>"/#()+
*+,$"#$+?
%(O7+(8>(#23#"+(.'0#.(3#"#(#(3"'$',&7+(#5$+"#.()'
"'#:5&$'( )+( &#.)+( )'1')+"( 3'.#( '95/1#.4,*/#
&#.#"/#.D( $',)+( '2(1/&$#( 95'(,7+(8>( 3"'1/&7+
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